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A utilização racional da energia

António Tadeu

Professor Catedrático, Departamento de Engenharia Civil, Universidade de Coimbra.

Fundador e presidente da Direção do ITeCons.

A Eficiência Energética nos Edifícios é uma área de importância 
decisiva para o desenvolvimento sustentável, impondo-se de 
forma transversal a vários setores de atividade e contribuindo de 
forma significativa para reduzir a pegada ecológica dos espaços 
construídos.

A crescente preocupação da Europa e das respetivas autoridades 
reguladoras com a utilização racional da energia tem-se traduzido 
na imposição de importantes metas, das quais se destacam as 
identificadas na Estratégia Europa 2020. Exige-se, por um lado, 
a intensificação do recurso a fontes de energia renováveis e, por 
outro, a conceção de soluções mais eficientes em termos do 
consumo energético. Exige-se, ainda, uma significativa redução da 
emissão de gases com efeitos de estufa.

Relativamente ao desempenho energético dos edifícios, importa 
destacar a Diretiva 2010/31/UE do Parlamento Europeu e do 
conselho de 19 de maio de 2010, que impõe que, a partir de 2020, 
todos os edifícios novos apresentem um balanço energético 
próximo de zero (NZEB, do inglês nearly zero energy buildings), 
devendo o Estado dar o exemplo com a implementação desta 
medida nos edifícios públicos a partir de 2018.

Para dar resposta aos compromissos internacionais assumidos 
por Portugal, refiram-se o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética 
(PNAEE) e o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER). 
Impõe-se, no entanto, que se avalie de forma crítica a implementação destes 
planos, nomeadamente no que diz respeito às infraestruturas complexas e com 
consumos energéticos intensivos.

A criação de conhecimento aplicado e a implementação de novos serviços 
que permitam dar resposta, em tempo útil, às necessidades da indústria e da 
sociedade, relacionadas com a eficiência energética nos edifícios, constituem 
um mecanismo impulsionador do desenvolvimento sustentável. Será, assim, 
necessário continuar a investir na transferência de conhecimento e na 
realização de projetos de investigação aplicada que envolvam a indústria e os 
centros de investigação. 

continuar a 
investir na 

transferência de 
conhecimento 

e na realização 
de projetos de 

investigação (...)
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Manuela Almeida e Marco Ferreira

Universidade do Minho, Departamento de Engenharia Civil

“É necessário encarar a reabilitação do edificado sob uma perspetiva que 
tenha em consideração as suas especificidades, (...) assegurando ainda a 
rentabilidade da intervenção.”

A necessidade crescente de reduzir as emissões 
relacionadas com a utilização dos edifícios, bem 
como as inúmeras limitações associadas aos 
edifícios existentes, levam à necessidade de alte-
rar a forma de abordar a reabilitação, hoje muito 
centrada na adaptação de normas especialmente 
desenvolvidas para edifícios novos. É necessário 
encarar a reabilitação do edificado sob uma pers-
petiva que tenha em consideração as suas especi-
ficidades, permitindo otimizar as necessidades de 
energia, as emissões e o valor acrescentado global 
adquirido com o processo de reabilitação, assegu-
rando ainda a rentabilidade da intervenção. 

Esta abordagem deve assentar numa avaliação 
ponderada de cada operação de reabilitação, consi-
derando três aspetos essenciais, designadamente:
–  Uma perspetiva de longo prazo: os edifícios são 

estruturas com períodos de vida longos e a sua 
reabilitação implica grandes investimentos que 
exigem o desenvolvimento de estratégias de 
longo prazo;

–  A imposição de limites às emissões ao mesmo 
nível dos da energia: tendo em consideração os 
desafios das alterações climáticas, o controlo 
das emissões de gases de efeito de estufa deve 
ser considerado pelo menos na mesma medida 
que o da energia;

–  Uma abordagem holística, que considere todos 
os efeitos decorrentes das intervenções: As 
reabilitações energéticas, para além da redução 
das necessidades de energia e das emissões, 
têm diversos efeitos colaterais, que produzem 
benefícios adicionais (conforto dos ocupan-
tes, eliminação de patologias da construção, 
aumento do valor do edifício, etc…) tão impor-

tantes quanto as poupanças energéticas. Estes 
co-benefícios devem ser identificados e consi-
derados no processo de tomada de decisão. 

A perspetiva de ciclo de vida

As emissões são responsáveis, em grande parte, 
pelo aquecimento global médio expectável até fi-
nal do século XXI [1]. Para atingir os objetivos de 
longo prazo de redução de emissões, é claro que 
não basta agir apenas nos edifícios novos, uma vez 
que a taxa de substituição dos edifícios existentes, 
pelo menos a nível europeu, é muito baixa [2]. É 
fundamental que a taxa de renovação dos edifícios 
seja aumentada, uma vez que o parque edificado 
existente apresenta um grande potencial para re-
duções rentáveis das emissões. 

A decisão de melhorar o desempenho energético 
de um edifício, bem como o nível para o qual será 
melhorado, é uma estratégia de gestão de risco. A 
análise da rentabilidade de um determinado paco-
te de medidas de reabilitação é realizada utilizando 
uma análise de custo/benefício, recorrendo a vá-
rios métodos possíveis. O método mais simples é 
o cálculo do período de retorno simples, em que o 
período de retorno é o período de tempo neces-
sário para recuperar o investimento. Este método, 
no entanto, não considera quaisquer benefícios ou 
custos que ocorram após o investimento inicial 
ter sido recuperado e, portanto, há uma tendência 
para que as soluções mais baratas sejam conside-
radas as mais atraentes, conduzindo à perda da 
oportunidade de melhorar o desempenho energé-
tico dos edifícios de forma mais eficaz.

Uma nova abordagem à reabilitação energética



5

eficiência energética e certificação

2017

Em alternativa, a análise de custos do ciclo de vida 
pode incluir o tempo de vida do edifício ou o perí-
odo para a qual a reabilitação está a ser planeada. 
Os custos e benefícios de cada alternativa são 
analisados ao longo da sua vida útil e expressos 
em termos de valor atual líquido, incluindo os cus-
tos de investimento, de energia, de operação, de 
manutenção e eventual valor residual do edifício. A 
análise dos custos de ciclo de vida é, por isso, uma 
abordagem muito mais adequada porque, inclusi-
ve, também considera o valor do dinheiro ao longo 
do período em análise [3].

As emissões de gases de efeito de estufa

Os objetivos fixados pelas políticas energéticas e 
pelas políticas climáticas para o setor da constru-
ção centraram-se, até agora, fundamentalmente 
na redução das necessidades de energia primária 
e essencialmente à custa da aplicação de medi-
das de eficiência energética na envolvente dos 
edifícios, as quais têm impacto quer na redução 
das emissões, quer na redução das necessidades 
de energia primária. No entanto, para além destas 
medidas, existe uma forma alternativa de reduzir 
as emissões, designadamente através da substi-
tuição dos sistemas AVAC baseados em combustí-
veis fósseis por sistemas alimentados por energia 
renovável. 

Desta forma, direcionando o foco para a redução 
das emissões e não apenas para a redução do uso 
de energia primária, potencia-se a utilização de 
energias renováveis, minimiza-se o risco de estas 
serem sistematicamente subestimadas e contri-
bui-se para o alcance das metas Europeias.

Estudos recentes [4] mostram que existe um gran-
de potencial para reabilitações que asseguram em 
simultâneo a rentabilidade da intervenção e a re-

dução das emissões e das necessidades de ener-
gia primária, sendo que, em conjunto, as medidas 
de eficiência energética e as medidas destinadas 
a promover a utilização de fontes de energia re-
novável contribuem de modo complementar para 
estes objetivos.

Os co-benefícios

A reabilitação do parque edificado pode melhorar 
significativamente o seu desempenho energético 
e ao mesmo tempo proporcionar uma ampla gama 
de benefícios para os proprietários, para os utili-
zadores, para a economia e para a sociedade em 
geral. No entanto, a avaliação dos projetos de rea-

A reabilitação do 
parque edificado 

pode melhorar 
significativamente 
o seu desempenho 

energético e ao 
mesmo tempo 

proporcionar uma 
ampla gama de 

benefícios (...)
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bilitação e a definição das políticas energéticas ba-
seiam-se essencialmente na poupança de energia, 
desconsiderando por completo o impacto global 
da reabilitação.

De facto, os investimentos em reabilitação po-
dem servir de motor para a concretização de 
muitas outras metas políticas. No entanto, en-
quanto os especialistas em energia tendem a 
concentrar-se apenas nos efeitos relacionados 
com este fator (consumos e custos da energia), 
os profissionais de outros campos (profissionais 
de saúde ou economistas) tendem a desconside-
rar o impacto destas melhorias para alcançar os 
objetivos ligados às suas áreas. Isto significa que 

é necessário aumentar a perceção sobre os be-
nefícios adicionais alcançados numa reabilitação 
(co-benefícios), bem como fomentar a coope-
ração interdisciplinar para promover a compre-
ensão plena da extensão dos benefícios, que vai 
muito além das poupanças de energia, permitin-
do que estes influenciem as decisões de investi-
mento e decisões operacionais.

Ao nível de cada edifício reabilitado, também 
existem co-benefícios relevantes (como maior 
conforto dos moradores, eliminação de pato-
logias construtivas, melhoria da estética, …) que 
devem ser levados em consideração no proces-
so de tomada de decisão. Na verdade, para os in-

Figura 1 Casos de estudo do projeto IEA EBC Annex 56 (da esquerda para a direita e de cima para baixo, antes e depois 
da reabilitação) – Edifício multifamiliar em Kapfenberg, Áustria, Edifício escolar Kaminky 5, Brno, República Checa; 
Edifício multifamiliar em Traneparken, Hvalsø, Dinamarca; Edifício multifamiliar em Lourdes, Tudela, Espanha; Edifício 
multifamiliar no Bairro Rainha Dona Leonor, Porto, Portugal; Edifício multifamiliar em Back Röd, Gothenburg, Suécia.
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vestidores e promotores, o valor de um edifício 
num processo de venda ou aluguer depende da 
disponibilidade do cliente para pagar. No caso da 
reabilitação energética, esta vontade de pagar 
depende não só da expectativa de redução dos 
custos com a energia, mas também de outros be-
nefícios alcançados com a reabilitação, mas que 
resultaram das medidas de reabilitação energéti-
ca implementadas no edifício [5]. 

O projeto IEA EBC Annex 56

Esta proposta de abordagem resulta do trabalho 
de investigação desenvolvido ao longo de cinco 
anos no projeto IEA EBC Annex 56 [6], no qual 
foram reunidos casos de sucesso em diferentes 
países e realidades, abrangendo diversas zonas e 
regiões climáticas da Europa (Figura 1).

Entre os projetos de reabilitação analisados [7], 
é possível identificar medidas de eficiência ener-
gética resultantes de intervenções na envolven-
te do edifício e do controlo da ventilação, bem 
como a utilização de painéis solares ou soluções 
de aquecimento baseadas em renováveis. O que 
o conjunto destes casos de estudo mostra é que 
as combinações mais adequadas de medidas de 
reabilitação são o resultado do contexto existen-
te, das soluções construtivas usadas, das fontes 
energéticas disponíveis e essencialmente de es-
forços de integração significativos. 

Dependendo da severidade do clima, período e 
qualidade da construção, entre outros fatores, os 
edifícios comportam-se de forma diferente, exi-
gindo diferentes estratégias de intervenção. No 
entanto, concluiu-se que em qualquer circunstân-
cia deve ser considerada uma abordagem holística 
que considere o processo de reabilitação como 
um todo, tendo em consideração o contributo e 

as vantagens de intervir globalmente em todos os 
elementos do edifício, para uma avaliação global 
do mesmo, não só em termos de custos, mas tam-
bém em termos de redução das necessidades de 
energia e das emissões de carbono e dos benefí-
cios adicionais alcançáveis [8]. As políticas energé-
ticas e a regulamentação devem adaptar-se neste 
sentido, garantindo a flexibilidade necessária para 
que cada edifício, com as suas características e 
particularidades, possa ser reabilitado de modo 
otimizado e não normalizado. 
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Texto e fotos por Carlos Alberto Costa

Uma plataforma digital para mudança de 
comercializador, um centro de informação e 
o observatório da energia. A ADENE - Agência 
para a Energia quer comunicar melhor com o 
consumidor, promover a literacia energética e 
avaliar as políticas públicas para o setor.

Os eixos da nova estratégia da ADENE – Agência 
para a Energia apresentados no dia 22 de fevereiro, 
em Lisboa, pela recém-empossada equipa de ges-
tão, refletem uma assumida reorientação de rumo, 
aproveitando a crescente disponibilidade dos con-
sumidores para a Internet. 

A agência pretende criar, este ano, uma platafor-
ma digital, um centro de informação e o obser-
vatório da energia. Um dos principais objetivos 
é melhorar e intensificar a comunicação com 
os consumidores, promovendo mais e melhores 
competências para a escolha informada do for-
necedor de energia.  

“Queremos uma agência mais dinâmica, mais in-
formativa e mais próxima dos interesses do con-
sumidor. E para isso é necessário dar o salto em 
termos de comunicação com o público, pois as 
pessoas estão hoje mais sensíveis a tudo o que a 
Internet disponibiliza e manifestam maior preo-
cupação com as escolhas energéticas e com as 
questões ambientais, como a pegada de carbono 
ou o modo como poupar energia contribui para 
a saúde do planeta. Essa sensibilidade e essa 
preocupação oferecem oportunidades para de-
senvolver projetos no âmbito da ADENE”, disse 
ao energuia o novo presidente da ADENE, João 
Paulo Girbal.

“A minha preocupação foi trazer uma equipa que 
fizesse a diferença com as competências para as-
segurar a mudança que pretendemos. A ADENE 
é, basicamente, uma empresa de tecnologia, pois 
trata com sistemas que produzem dados que 
têm que ser tratados e armazenados. Na prática, 
somos utilizadores, geradores e gestores de ‘big 
data’, mas, até agora, o trabalho estava muito cen-
trado na eficiência energética. É necessário traba-
lhar também a componente tecnológica de infor-
mação que envolve estas matérias”, acrescentou o 
presidente da ADENE.

ADENE tem nova estratégia
Comunicação, literacia e políticas públicas 

João Paulo Girbal, presidente da ADENE.
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No quadro de mudança agora anunciado é possível 
identificar as preocupações da ADENE em valori-
zar o que continua a ser o seu principal ativo e um 
driver fundamental para gerar novas dinâmicas. 
Numa altura em que o Sistema de Certificação 
Energética de Edifícios (SCE) completa 10 anos de 
vida, a agência aposta numa abordagem mais po-
sitiva, “menos pela obrigação que o sistema impõe 
e mais pelo benefício que traz aos consumidores”, 
sejam eles domésticos, industriais ou Estado. 

A dimensão dos números torna a tarefa tentado-
ra: em 10 anos foram emitidos um milhão e 250 
mil certificados, permitindo identificar 2 milhões 
de melhorias que, a terem sido aplicadas na totali-
dade, representariam, segundo contas da ADENE, 
uma poupança de 800 milhões de euros anuais. 

“Existem em Portugal cerca de 6 milhões de ca-
sas que podem ser objeto de certificação ener-
gética, porém, a maioria dos consumidores não 
está ciente de que pode ter, de uma forma fácil 
e económica, uma radiografia energética da sua 
casa e uma recomendação por parte de peritos 
qualificados que identificam melhorias que, sen-
do aplicadas, traduzem em poupança real no seu 
bolso. As pessoas recolhem informação dispersa 
na imprensa, na Internet, ou em estudos gené-
ricos que apenas lhe explicam se é melhor ter 
um aquecedor ou um termoventilador, e por aí 
adiante. O certificado energético permite, com 
um custo razoável, ter essa informação identifi-
cada para a nossa casa em particular, bem como 
as melhorias que podemos obter. É sobre este 
aspeto que vamos assentar boa parte da nossa 
comunicação ao longo deste ano”, esclareceu 
João Gaulo Girbal no decorrer da apresentação 
das novas prioridades da ADENE.

“Quando pensamos no operador logístico, que 
é uma das nossas prioridades, a informação que 

está disponível a partir do certificado energético 
também pode ser muito útil para, no futuro, deter-
minar o perfil do consumidor. Vamos caminhar no 
sentido de desenvolver um simulador que, em vez 
de obrigar o utilizador a preencher um formulário 
com o número de assoalhadas ou os equipamen-
tos que tem em cada uma delas, essa informação 
já esteja disponível, bastando descarregar o certi-
ficado energético. Ou, por exemplo, ver a sua co-
zinha num simulador muito intuitivo e indicar que 
equipamentos tem, que necessidade de potência 
para os colocar a trabalhar, etc.. Esta abordagem 
vai permitir melhores resultados práticos e será 
possível fazê-la no operador logístico que esta-
mos a desenvolver, embora possa não acontecer 
numa primeira versão, já este ano. No entanto, são 
coisas que queremos tornar possíveis. E quando 

Queremos uma 
agência mais 

dinâmica, mais 
informativa e 
mais próxima 

dos interesses do 
consumidor. 

– João Paulo Girbal
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se fala destes sonhos às pessoas, elas ficam entu-
siasmadas. E eu quero fazer parte disso”, enfatizou 
o presidente da ADENE. 

Poupa energia 

A plataforma “Poupa Energia” ou “Operador Lo-
gístico da Mudança de Comercializador de Ener-
gia” (OLMC) permitirá comunicar com o consu-
midor para que este tenha acesso a informação 
sobre os mercados liberalizados de eletricidade 
e de gás natural. Através de simuladores avança-
dos, vai ser possível determinar o perfil de con-
sumo, visualizar opções e, caso se pretenda, mu-
dar para o fornecedor de energia que oferecer 
as melhores condições para o caso específico do 
consumidor. 

Com uma arquitetura multicanal, esta plataforma 
incluirá, para além da presença na Internet, um 
‘call center’ e várias aplicações pensadas para pú-
blicos mais jovens.

“Pretendemos dar agilidade a um processo que 
está consignado na lei desde 2006, ou seja, a 
possibilidade de o consumidor poder mudar de 
fornecedor de energia. Acontece é que a maioria 
das transferências registadas até agora, cerca 
de 1 milhão e 800 mil, ocorreu na mesma empre-
sa, ou seja, foram consumidores que transitaram 
do serviço universal da EDP para o serviço co-
mercial da EDP. Portanto, não é uma mudança 
real mas uma mudança quase obrigada”, referiu 
João Paulo Girbal. 

“Vamos montar um sistema que permita, de forma 
transparente, dar a conhecer ao consumidor o que 
existe disponível em termos de oferta para que 
este possa determinar o seu perfil de utilização, 
avaliar a poupança e, ao fazer isso, poder escolher 

A NOVA EQUIPA

A equipa de gestão da ADENE, empossada em 
Janeiro deste ano, é constituída por João Paulo 
Girbal, presidente, Maria João Coelho e Paulo 
Tomás, vice-presidentes, Manuel João Bóia e 
Miguel Sales Dias, vogais.

O presidente João Paulo Girbal trabalhou 16 
anos na Microsoft. Presidente da Centromarca 
- Associação das Empresas de Produtos de 
Marca é também vice-presidente do Conselho 
Geral e Vogal da Direção da CIP (Confederação 
Empresarial de Portugal).

Maria João Coelho, vice-presidente com 
o pelouro da eficiência hídrica e eficiência 
energética na administração pública, foi 
assessora do secretário de Estado do 
Ambiente, nos XVII e XVIII Governos 
Constitucionais e adjunta do secretário de 
Estado da Energia no XXI Governo.

Paulo Tomás, também vice-presidente, tem 
trabalhado na área das telecomunicações, 
energia & utilities. Tem a seu cargo o pelouro 
“smart”, relacionado com o desenvolvimento do 
Operador Logístico.

Manuel João Bóia, consultor e investigador na 
área da Economia, está na ADENE desde 2013. 
Tem a seu cargo o pelouro da Sustentabilidade.

José Miguel Sales Dias, professor universitário 
de investigação e computação gráfica, 
realidade virtual e aumentada, é responsável 
pelo pelouro da Inovação.
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o fornecedor de energia e fazer a mudança com 
um simples click. Isto também vai permitir que os 
operadores de menor dimensão disponham de um 
canal isento para passar a sua mensagem ao con-
sumidor em igualdade de condições com todos os 
outros. Qual o impacto que isto terá no mercado? 
Esperemos que mais concorrência, mais transpa-
rência e poupança nas nossas contas de eletrici-
dade e gás”, acrescentou o presidente da Agência 
para a Energia. 

Observatório e literacia 

O Observatório da Energia vai avaliar políticas 
públicas do setor da energia baseada em resulta-
dos, divulgando, com regularidade, estatísticas do 
setor. A ADENE pretende colocar à disposição do 
público em geral, dos decisores políticos e dos in-
vestigadores um instrumento de avaliação de polí-
ticas, de divulgação de informação e de promoção 
do conhecimento científico, em parceria com ins-
tituições universitárias e de investigação. A Inter-
net será o veículo privilegiado de comunicação e 
a agência pretende, igualmente, promover eventos 
públicos enquanto fóruns de discussão de temas 
relevantes, publicar newsletters digitais, estudos 
e indicadores, tudo isto de forma muito interativa.

“Em gestão costuma dizer-se que o que não se 
mede não se consegue gerir. Se não dispusermos 
de indicadores, não conseguiremos gerir eficaz-
mente. O que pretendemos aqui é determinar 
quais são os indicadores importantes para esta 
área da energia, incluindo a eficiência hídrica, que é 
uma área onde estamos mais atrasados”, salientou 
João Paulo Girbal.

O Centro de Informação para a Energia é outras 
das novas prioridades da ADENE. Terá como mis-
são dar a conhecer uma visão integrada do setor e, 

por essa via, pretende a agência, contribuir para o 
aumento da literacia energética. O público poderá 
conhecer factos relevantes sobre o ciclo da ener-
gia, desde as fontes de produção ao transporte, a 
distribuição, o armazenamento, a comercialização 
e o consumo. 

Este centro de informação envolve a utilização 
de meios tecnológicos interativos avançados 
para concretizar demonstradores e simuladores, 
recorrendo às ferramentas informáticas mais 
recentes em termos de realidade aumentada e 
realidade virtual.

“O objetivo é disponibilizar, de forma muito prática 
e atrativa, informação sobre fontes de energia, a 

Esperemos 
que mais 

concorrência, 
mais 

transparência e 
poupança nas 

nossas contas de 
eletricidade e gás”, 

– João Paulo Girbal
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forma como esta é produzida, energias sustentá-
veis, a dependência energética e o seu significa-
do, enfim, tudo o que se relacionar com energia, 
e ter esta informação acessível aos cidadãos e às 
instituições que consomem energia. Na prática, 
queremos contribuir para a melhoria da literacia 
energética. Obviamente que temos públicos estra-
tégicos, nomeadamente nas escolas, mas também 
queremos chegar ao cidadão comum”, explicou o 
presidente da ADENE.

O centro de informação crescerá em três fases. 
Numa primeira fase, a ADENE vai instalar o mó-
dulo no rés-do-chão do edifício da Direção-Geral 
de Energia e Geologia, na avenida 5 de Outubro, 
em Lisboa, onde a agência tem agora a sua sede, 
numa zona central da cidade com acessos fácies 
em termos de metropolitano e transportes públi-
cos de superfície. Numa segunda fase, arranca a 
itinerância, com um veículo que levará o Centro 
de Informação para a Energia a todo o país. Uma 
terceira fase prevê disponibilizar estes centros de 
informação num formato kit, com uma lista de as-
petos a realizar. 

“Depois, com parcerias com as agências regionais, 
com as autarquias ou com operadores que tenham 
algo a contribuir para esta área, podemos instalar 
centros de informação para a energia em diversos 
locais. E não nos podemos esquecer que a plata-
forma digital é fundamental, pois hoje em dia toda 
a gente tem acesso à Internet, mesmo nos sítios 
mais longínquos”, concluiu o presidente da Agência 
para a Energia. 

CERTIFICADOS DO FUTURO

José Miguel Sales Dias, vogal com o pelouro 
da Inovação na nova equipa ADENE, disse 
ao energuia” que a agência “já está a 
trabalhar nos certificados do futuro”. 

“A próxima valência que queremos 
integrar é a hídrica, mas gradualmente 
os certificados deverão abrir-se a outros 
aspetos, no sentido de obter um verdadeiro 
bilhete de identidade do imóvel. A ADENE é 
uma entidade muito ligada à investigação e 
somos convidados para estar nos grandes 
projetos europeus que estão a trabalhar 
nessas vertentes. Portugal é um dos países 
pioneiros na certificação energética, 
começámos à frente de muitos outros e 
temos muita experiência, em particular no 
setor residencial”, refere Miguel Sales Dias.

Momento da apresentação da ADENE.
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Texto por Cátia Vilaça · Fotos por Gab. Comunicação da CM Paços de Ferreira

Freamunde, no concelho de Paços de Ferreira, foi 
o local escolhido pelo Governo para apresentar, 
no dia 17 de fevereiro, o Programa Nacional de 
Reabilitação de Bairros Sociais, que decorre no 
âmbito do Norte 2020, e ao abrigo do qual as 
autarquias podem apresentar candidaturas com 
vista à reabilitação dos edificados que compõem 
estes bairros.

A apresentação do programa, na Escola 
Secundária de Freamunde, foi precedida de 
uma breve visita do Primeiro-Ministro, António 
Costa, do Ministro do Planeamento e das 
Infraestruturas, Pedro Marques, e do Secretário 
de Estado Adjunto e do Ambiente, José Mendes, 
ao bairro social do Outeiro. Descrito pelo 
Presidente da Câmara da Paços de Ferreira, 
Humberto Brito, como “emblemático”, este 
bairro, que ainda apresenta coberturas em 
fibrocimento, poderá ser um dos 120 mil fogos 
de habitação social existentes em Portugal a ser 
reabilitado.

Ao abrigo do programa agora lançado, deverão 
ser reabilitados 8500 fogos, num investimento 
que pode chegar aos 115 milhões de euros.

Adequação à realidade económica

Os objetivos do programa passam por aumentar 
a eficiência energética no setor da habitação so-
cial, conduzindo à racionalização dos consumos. 
As ações a beneficiar de financiamento devem 
privilegiar a integração de água quente solar, 
incorporação de microgeração, sistemas de ilu-
minação, aquecimento, ventilação e ar condicio-
nado (AVAC), intervenções nas fachadas e nas 
coberturas dos edifícios.

Mais concretamente, são passíveis de apresenta-
ção de candidatura as operações que se revelem 
indispensáveis para a realização de intervenções 
em edifícios de habitação social. Essa necessi-
dade tem de ser apurada por via de auditoria ou 
diagnóstico energético que demonstre os ganhos 
financeiros resultantes das operações. As opera-
ções englobam:
a) Intervenções na envolvente opaca dos edifí-

cios, com o objetivo de proceder à instalação 
de isolamento térmico em paredes, pavimen-
tos, coberturas e caixas de estore; 

b)  Intervenções na envolvente envidraçada dos 
edifícios, nomeadamente através da substi-
tuição de caixilharia com vidro simples, e cai-
xilharia com vidro duplo sem corte térmico, 
por caixilharia com vidro duplo e corte térmico, 
ou solução equivalente em termos de desem-
penho energético e respetivos dispositivos de 
sombreamento; 

c)  Intervenções nos sistemas de produção de 
AQS sanitária e em outros sistemas técnicos, 
através otimização dos sistemas existentes ou 

Reabilitação de bairros sociais:
apostar na eficiência energética ou no conforto?
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da substituição dos sistemas existentes por 
sistemas de elevada eficiência; 

d)  Iluminação interior; 
e)  Instalação de sistemas e equipamentos que 

permitam a gestão de consumos de energia, 
por forma a contabilizar e gerir os consumos 
de energia, gerando assim economias e pos-
sibilitando a sua transferência entre períodos 
tarifários; 

f)  Intervenções nos sistemas de ventilação, ilu-
minação e outros sistemas energéticos das 
partes comuns dos edifícios, que permitam ge-
rar economias de energia; 

g)  Intervenções ao nível da promoção de ener-
gias renováveis na habitação social para auto-
consumo desde que façam parte de soluções 
integradas que visem a eficiência energética, 
nas quais se inclui: 

i)  Instalação de painéis solares térmicos para 
produção de água quente sanitária; 

ii)  Instalação de sistemas de produção de energia 
para autoconsumo a partir de fontes de ener-
gia renovável. 

h)  Auditorias, estudos, diagnósticos e análises 
energéticas necessárias à realização dos in-
vestimentos, bem como a avaliação “ex-post” 

independente que permita a avaliação e o 
acompanhamento do desempenho e da efici-
ência energética do investimento.

De notar que as auditorias, estudos e análises em 
causa devem incidir sobre as componentes co-
muns do edifício e as frações individuais. 

Os apoios a conceder vão basear-se na eficácia de 
custos e no nível inicial do desempenho energético.

Não são elegíveis as intervenções obrigatórias por 
lei, bem como as intervenções em infraestruturas 
e equipamentos que tenham sido alvo de cofinan-
ciamento comunitário para a realização de inter-
venções nas tipologias de operação acima descri-
tas, nos últimos 10 anos.

Para determinação do montante máximo das 
despesas elegíveis, serão levados em conta os 
custos-padrão máximos de investimento por tec-
nologia e/ou superfície intervencionada quando 
definidos pela DGEG. Não são elegíveis as despe-
sas relativas a intervenções não relacionadas com 
o aumento do desempenho energético, como a 
pintura (salvo nos casos em que seja instalado iso-

(...) aumentar a 
eficiência energética 

no setor da habitação 
social, conduzindo à 

racionalização dos 
consumos 
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lamento térmico pelo exterior da fachada), reforço 
estrutural, intervenções nas redes elétricas, de 
abastecimento de água, saneamento e Infraestru-
turas de Telecomunicações em Edifícios, e outras 
pequenas reparações.

Para Vasco Peixoto de Freitas, o modelo de efi-
ciência energética emanado da Europa pode não 
ser o mais adequado, nomeadamente no que aos 
bairros sociais diz respeito. O Professor da Fa-
culdade de Engenharia da Universidade do Porto 
lembrou, na sua intervenção, que “não se poupa 
energia onde não se gasta energia”, aludindo às 
carências económicas das famílias que habitam 
os bairros sociais, que não lhes permite investir no 
aquecimento das suas casas. Em resultado, vivem 
em habitações frias e desconfortáveis, pelo que 
as intervenções devem, defende, privilegiar a mi-
nimização do desconforto. Isto consegue-se com 
o reforço do isolamento das coberturas, fachadas 
e caixilharias. Devem também ser colocadas pro-
teções solares para o verão, de forma a não tornar 
as casas demasiado quentes nesta altura. Vasco 
Peixoto de Freitas considera, por isso, que a efici-
ência energética deve ser o motor da reabilitação 
em bairros sociais mas sem “excessos”, nomeada-

mente no que ao isolamento térmico diz respeito, 
pois o excesso de espessura não traz ganhos de 
temperatura no inverno e leva a um aumento de 
temperatura demasiado grande no verão. 

Segundo a análise de Vasco Peixoto de Freitas, das 
cerca de 20 mil frações de bairros sociais existen-
tes em Portugal, muitas estão “profundamente 
degradadas” e o número de fogos reabilitados é 
ainda reduzido. Importa, por isso, gastar “o jus-
to necessário” para realizar as intervenções mais 
adequadas com vista à melhoria das condições de 
vida destas famílias, para que a reabilitação não 
seja apenas física mas também social.

Reabilitar para além do edifício

Para o Secretário de Estado Adjunto e do Ambien-
te, José Mendes, a reabilitação deve ir além do 
edificado e abranger o espaço público, o que, de 
resto, vai de encontro às prioridades do programa 
Nacional de Reformas que já haviam sido assinala-
das pelo Ministro Pedro Marques: criar melhores 
cidades e melhores acessibilidades, com vista a 
uma maior coesão territorial.

Para que estes desígnios sejam rapidamente cum-
pridos, José Mendes instou os autarcas presentes 
na sessão a assumirem um “compromisso de cele-
ridade”, não só na apresentação das candidaturas 
mas também na realização das obras.

A apresentação das candidaturas far-se-á em três 
fases: a primeira fase decorre até 31 de março, 
sendo a data limite para a comunicação da deci-
são 6 de junho. A segunda fase decorre entre 1 de 
abril e 15 de junho, devendo a respetiva decisão ser 
comunicada até 18 de agosto. A terceira fase irá 
decorrer entre 16 de junho e 31 de agosto, sendo a 
decisão comunicada até 3 de novembro. 
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Alexandre Ferreira

Vice-Presidente da Secção Regional do Norte da Ordem dos Arquitectos

“A imposição legal de critérios e objetivos a cumprir no que diz respeito à eficiência energética 
conduz à necessidade de que partes envolvidas na elaboração do projeto (técnicos e clientes) 
sejam conscientes que a lei tem implicações não só em questões meramente construtivas,
mas cada vez mais na própria arquitetura.”

A sempre ingrata tarefa de sugerir abordagens 
teóricas que possam ou não influir o modo como 
se irá desenhar um edifício, tantas vezes o investi-
mento económico e emocional de uma vida, fruto 
do trabalho e sensibilidades de múltiplos técnicos, 
com especial incidência no Arquitecto, leva a que 
neste artigo, mais do que apontar caminhos, se 
procure levantar questões que possam ajudar o 
público em geral a refletir acerca dos objetivos e 
meios no âmbito de uma maior eficiência energé-
tica, durante o processo de elaboração do projeto 
de um edifício.

Tendo como premissa que é consensual a impor-
tância da eficiência energética dos edifícios, o seu 
impacto positivo no conforto e desempenho eco-
nómico dos mesmos durante a sua utilização e a 
sua incorporação desde o início como fator que in-
crementa valor ao projeto e não apenas um mero 
cumprimento formal no fim do processo, debruce-
mo-nos então de forma sintética sobre questões a 
ser ponderadas perante as duas formas de inter-
venção no edificado: Reconstrução/Reabilitação e 
Construção Nova.

No que diz respeito à Reconstrução/Reabilitação, 
o facto de se intervir sobre uma preexistência, na 
qual a forma e orientação são quase sempre algo 
não passível de alteração, leva a que a avaliação 
do valor patrimonial do edifício, dos seus métodos 
construtivos originais e das necessidades que ad-
vêm do novo programa sejam os fatores que irão 
guiar e condicionar as soluções no plano térmico 
e não o inverso.

De uma forma mais objetiva, o que se deverá sem-
pre questionar é qual o grau e tipo de intervenção 
a propor para induzir melhores índices de eficiên-
cia de um edifício, sem que ponham em causa ou 
desvirtuem os elementos preexistentes definido-
res do edifício.

Tal significa que, por vezes, a melhor intervenção 
a fazer, a que responde de forma mais equilibrada 
ao binómio Património/Eficiência Energética, seja 
aquela em que, por exemplo, se intervenha apenas 
nas caixilharias, com a introdução de vidro duplo, 
proteções solares mais eficientes, como porta-
das e isolamento ao nível da cobertura, e se deixe 
intactas as paredes exteriores, tanto na sua face 
interior como exterior. A preservação de revesti-
mentos, de carpintarias e outros elementos sur-
gem na avaliação patrimonial como preponderan-
tes, inviabilizando a sua retirada ou adaptação.

Isto não pressupõe descurar a busca por solu-
ções mais eficientes do ponto de vista energé-
tico. Sugere antes uma abordagem cirúrgica, 
elemento a elemento, com óbvia prevalência da 
preservação do Património na balança que ditará 
a estratégia a seguir. Este enfoque na qualidade 
e relevância patrimonial da preexistência não é 
nem deverá ser motivada por integralismos des-
proporcionados e imobilistas que impossibilitem 
a reutilização e adaptação do edifício às necessi-
dades do Presente, mas pela consciência de que 
a perda de elementos patrimoniais e culturais re-
levantes para o edifício e para o conjunto onde 
o mesmo se insere nunca serão compensados 

A eficiência energética e a intervenção 
no edificado – uma breve reflexão
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pelos eventuais ganhos de eficiência energética 
ou económica exclusivamente contabilizáveis em 
folhas de Excel.

Quanto à Construção Nova, os desafios são de 
outra natureza. A imposição legal de critérios e 
objetivos a cumprir no que diz respeito à eficiência 
energética conduz à necessidade de que partes 
envolvidas na elaboração do projeto (técnicos e 
clientes) sejam conscientes que a lei tem implica-
ções, não só em questões meramente construti-
vas, mas cada vez mais na própria arquitetura. Isto 
leva a que certas opções de projeto, motivadas 
pelo traço do arquiteto ou expectativas do clien-
te (usando como exemplo e de forma simplista o 
conceito da Caixa de Vidro, que desde Philip Jo-
hnson e Mies van der Rohe nos anos 40 do século 
passado foi revisto e reinterpretado em inúmeras 
obras), sejam à luz da regulamentação atual para 
a eficiência energética dos edifícios, algo difícil de 
alcançar sem recorrer a soluções tecnicamen-
te dispendiosas. Não se pretende, com isto, dizer 
que existem projetos condenados à nascença. No 
entanto, convém evitar o risco da perceção e da 
incompatibilidade de certas opções de projeto 
com uma classificação energética máxima num 
momento já irreversível do processo. Nesta pon-
deração é relevante não olvidar que, devido à sua 
intrínseca perenidade, um bom projeto de arquite-
tura com uma classificação energética aceitável é 
uma estratégia legítima. 

Na Construção Nova, uma condicionante acrescida 
a considerar, derivada dos sucessivos decretos-lei 

que regem a eficiência energética dos edifícios é 
a obrigatoriedade de instalação de certos equi-
pamentos mecânicos. A mais usual em contextos 
domésticos é a colocação de coletores solares 
para AQS. A integração destes equipamentos no 
projeto de arquitetura, de forma a que se respei-
te os parâmetros que otimizam o seu rendimento, 
sem que estes equipamentos surjam como adi-
ções descontextualizadas ao edifício, é algo que 
paulatinamente tem sido interiorizado e conside-
rado na elaboração do projeto de Arquitetura. 

Nesta ponderação 
é relevante não 

olvidar que, devido 
à sua intrínseca 
perenidade, um 
bom projeto de 
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O que importa observar e refletir é o modo como 
a progressiva incorporação destes conceitos e 
requisitos irá alterar a arquitetura sem que essa 
mudança seja motivada por correntes teóricas ou 
revoluções construtivas, mesmo em contextos 
como o nosso, com forte identidade arquitetónica 
contemporânea, mas fruto de uma regulamenta-
ção motivada por objetivos válidos e relevantes 
como o menor consumo energético dos edifícios 
e consequente impacto económico positivo de-
corrente da menor dependência energética do 
exterior.

A pertinência destes objetivos e globalmente po-
sitiva implementação dos mesmos não torna este 
processo imune a críticas, sobretudo no que diz 
respeito aos sistemas técnicos obrigatórios e à 

legislação que sugere a sua instalação para atingir 
classificações energéticas mais elevadas. Esta si-
tuação, apesar das tentativas de mitigação nas su-
cessivas alterações legislativas, é algo que merece 
uma revisão profunda de certos conceitos.

A alternância legislativa na aposta em sistemas 
técnicos que conduzam a melhores classificações, 
ao sabor de apostas políticas de circunstância, 
fragiliza o próprio processo de verificação e ela-
boração dos projetos térmicos, e como já foi assi-
nalado, poderão ter inclusive uma forte influência 
no projeto de arquitetura de uma obra, que perma-
necerá no território por décadas. A somar ao risco 
de uma aposta, por vezes pesada economicamen-
te, em certos tipos de equipamentos que ao fim de 
três anos já não correspondem ao novo paradigma 
vigente, temos as questões como a obsolescên-
cia dos equipamentos, tantas vezes coincidente 
com o período no qual se começaria a ter retorno 
económico do investimento efetuado, e os gastos 
com consumos e custos de manutenção, que ra-
pidamente se tornam num peso importante nos 
custos estruturais de famílias e empresas. O facto 
de estes sistemas serem, na sua grande maioria, 
importados, ou na melhor das hipóteses, os com-
ponentes que vêm do exterior serem assemblados 
em território nacional, enfatiza o duvidoso benefí-
cio económico desta aposta.

Em conclusão, não será demais reforçar a men-
sagem que uma aposta, criteriosa e atenta ao 
contexto, na eficiência passiva dos edifícios 
deverá ser o caminho a seguir, em detrimento 
dos equipamentos, mesmo que a classificação 
energética possa sair penalizada, pois o impacto 
a médio/longo prazo será sempre mais proveito-
so. E questionar se não será o tempo de afinar a 
estratégia energética nacional para os edifícios 
para parâmetros mais adequados à realidade do 
nosso país. 
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“A conceção do sistema de ventilação de uma fração obedece à satisfação de requisitos de 
qualidade do ar interior para controlo de substâncias poluentes, odores e humidade, bem como 
para assegurar o bom funcionamento de aparelhos de combustão.”

As preocupações ambientais de reduzir as emis-
sões de gases de efeito de estufa como estraté-
gia para mitigar o efeito das alterações climáticas 
têm imposto desafios à melhoria da eficiência 
energética do setor dos edifícios (Pinto, 2015). 
Na construção mais recente e na reabilitação de 
edifícios existe uma tendência para uma significa-
tiva melhoria da qualidade térmica da envolvente, 
nomeadamente para a melhoria do isolamento 
térmico de elementos opacos e dos vãos envi-
draçados (Fragoso, 2017). Estudos de mercado 
(SEEP, 2014) apontam a melhoria ou substituição 
das janelas como a medida de eficiência energé-
tica preferida pelos consumidores para melhorar 
o desempenho energético da habitação. Nas me-
didas de melhoria é inesperado os consumidores 
não identificarem a melhoria do sistema de venti-

lação, devido por exemplo à existência de corren-
tes de ar através das frinchas das janelas ou con-
densações superficiais em habitações. Por outro 
lado, em edifícios com elevado nível de isolamen-
to térmico a ventilação pode ser responsável por 
mais de metade das perdas térmicas da fração na 
estação de aquecimento.

A conceção do sistema de ventilação de uma fração 
obedece à satisfação de requisitos de qualidade do 
ar interior para controlo de substâncias poluentes, 
odores e humidade, bem como para assegurar o 
bom funcionamento de aparelhos de combustão 
(Pinto, A., 2006). A ventilação geral e permanen-
te dos edifícios pode ser mecânica (NP 1037-2), 
natural (NP 1037-1:2015) ou mista (Pinto, A., 2006). 
Em Portugal é adotado predominantemente o sis-

Ventilação de edifícios de habitação: 
contributos para a eficiência energética

Figura 1 Resultados do inquérito da ADENE aos proprietários sobre medidas 
de melhoria da eficiência energética de habitações (% das respostas em que 
cada medida foi referida pelo inquirido)
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Figura 2 Estimativa da renovação do ar de uma habitação: (base habitação existente; Atual: redução da permeabilidade das 
janelas e caixa de estore e grelhas autorreguláveis)

tema de ventilação mista, em que são colocados 
extratores mecânicos, que funcionam pontual-
mente, na hotte sobre o fogão e nas instalações 
sanitárias. Os meios para a ventilação geral e 
permanente da habitação não são, normalmente, 
contemplados na conceção das frações, ficando 
essa renovação de ar dependente das infiltrações 
de ar pelas frinchas da envolvente e da abertura 
periódica das janelas.

Atendendo à variabilidade do caudal de infiltra-
ções do ar, devido à incerteza nas frinchas na en-
volvente e à variação da ação do vento, esta não é 

uma forma apropriada de promover a renovação 
de ar, nem uma forma energeticamente eficiente. 
Na Figura 2 apresenta-se a comparação da esti-
mativa da taxa de renovação do ar de uma habita-
ção existente situada na zona climática I2 (fração 
exposta ao vento, Região B, rugosidade II, altura 
do edifício de 15 m, área de janelas de 15% da área 
de pavimento, janelas da classe 1 de permeabili-
dade ao ar e caixas de estore sem vedação), face 
a uma proposta de reabilitação com redução da 
permeabilidade ao ar da envolvente e inclusão de 
admissões de ar autorreguláveis. Dessa figura é 
percetível a oportunidade de reduzir a taxa de re-
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novação de ar estimada para a velocidade média 
do vento e as respetivas perdas térmicas, como 
também se ilustra a redução da vulnerabilidade do 
sistema de ventilação da solução existente (base) 
para velocidades do vento mais elevadas face à 
proposta de reabilitação (Atual).

De uma forma geral, a conceção do sistema de 
ventilação destinado a proporcionar qualidade 
do ar interior e com elevada eficiência energética 
deve ser efetuada assegurando não só a taxa de 
renovação de ar para a velocidade média do vento 
definida no REH (2013), mas essencialmente para 
assegurar um caudal de ar tão constante quanto 
possível e independente da ação do vento (Pinto, 
2013). Para assegurar essa constância do caudal 
relativamente independente da ação do vento, as 
aberturas de admissão de ar devem dispor de ele-
mentos móveis que reduzam a secção de escoa-
mento do ar em função da diferença de pressão 
na envolvente da fração, as designadas grelhas au-
torreguláveis (NP EN 13141). As grelhas destinadas 
a sistemas de ventilação natural têm normalmente 
um ponto de início da regulação do caudal para di-
ferenças de pressão de 2 Pa, enquanto as abertu-

Figura 3 Sentido do escoamento do ar.
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ras destinadas a sistemas de ventilação mecânica 
têm um ponto de funcionamento a partir de 20 Pa. 
Face à diversidade de aberturas de ventilação, a 
aplicação de ventilação (Pinto, 2013) permite ao 
projetista efetuar uma análise de sensibilidade e 
auxiliar na seleção do tipo de aberturas (ou condu-
tas) mais adequadas a cada caso, incluindo o nível 
de isolamento sonoro a requerer aos dispositivos 
de admissão de ar (Figura 2). Existem aberturas 
para colocação nas janelas, nas caixas de estore, 
nas paredes ou eventualmente no pavimento, de-
vendo ser privilegiada a localização acima de 1.8 
m de altura e o direcionamento do ar para o teto, 
para reduzir problemas de desconforto térmico. 
O número de aberturas depende da conceção do 
sistema de ventilação e do escoamento do ar pre-
visto para a fração (Figura 3). Efetivamente, se for 
requerido um caudal de ventilação de 0.5 h-1, no 
sistema com ventilação predominantemente por 
efeito de chaminé, o caudal nominal das aberturas 
de admissão de ar na envolvente será próximo de 
0.5 h-1, enquanto se a ventilação for predominante-
mente transversal, será de prever cerca do dobro 
desse valor (1.0 h-1). Para a ventilação predominan-
temente por efeito de chaminé será necessário 
prever chaminés de baixa perda de carga ou aber-
turas junto da cobertura, estando atualmente dis-
poníveis no mercado sistemas com recuperação 
de calor (Figura 4).

Em síntese, a ventilação pode ser responsável por 
trocas de calor importantes, existindo um grande 
potencial de conservação de energia e de melhoria 
das condições de conforto e habitabilidade asso-
ciadas à reabilitação de edifícios de habitação pela 
redução das infiltrações de ar e por assegurar 
frações com uma taxa de renovação do ar menos 
vulnerável à ação do vento. Para cada caso, aten-
dendo às especificidades da obra e do local, deve 
ser efetuado um estudo que inclua uma análise de 
sensibilidade. 

Figura 4 Dispositivo de ventilação natural com recu-
peração de calor e orientável com o rumo do vento.
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“ (. . . ) perante uma situação de reabilitação de um edifício (. . . ) , na impossibilidade de isolá-lo 
termicamente pelo exterior é efetivamente uma mais-valia proceder ao isolamento das pare-
des pelo interior.”

Sendo certo que a diminuição do coeficiente de 
transmissão térmica dos elementos da envolven-
te opaca contribui efetivamente para a redução 
da energia necessária para aquecimento, tam-
bém o é que a posição do elemento isolante em 
relação à envolvente do edifício tem influência 
na inércia térmica deste, sobretudo quando esta 
inclui paredes de alvenaria (cerâmica ou blocos 
de betão).

É do conhecimento comum que o isolamento pelo 
exterior (ETICS, fachada ventilada) permite tirar 
partido da inércia térmica das paredes, possibi-
litando o recurso a medidas passivas de arrefe-
cimento no verão (ventilação natural noturna) e 
de aquecimento no inverno (aproveitamento dos 
ganhos solares através dos envidraçados). Sendo 
assim, é lícito questionarmo-nos sobre há ou não 
vantagens em proceder ao isolamento térmico 
pelo interior das paredes e, consequentemente, 
prescindir da inércia térmica das mesmas. 

Sistemas ativos de climatização e 
inércia térmica

A inércia térmica num edifício não tem apenas 
pontos positivos. Um aspeto desfavorável de 
edifícios com forte inércia térmica é a rapidez da 
resposta aos sistemas ativos de climatização (ar-
refecimento e aquecimento).

Vejamos: a sensação de conforto térmico num 
edifício depende de vários fatores, entre os quais 
a temperatura das superfícies próximas do uti-

lizador (temperatura radiante). Na estação de 
aquecimento, quando a temperatura das super-
fícies é baixa, tende a ocorrer um fluxo de calor 
por radiação entre o corpo humano e as superfí-
cies frias na sua periferia (que tentamos minimi-
zar com recurso ao vestuário por este ter alguma 
resistência ao fluxo de calor). Acontece que, para 
um cenário de utilização intermitente do sistema 
de aquecimento, teríamos de dispor de maior po-
tência para conseguir elevar a temperatura das 
superfícies em elementos mais pesados com a 
mesma rapidez que se consegue com elementos 
mais leves.

Exemplificando: se temos no interior uma placa 
de gesso cartonado com 13 mm de espessura e 
por trás da mesma um elemento isolante, rapi-
damente a temperatura da superfície atinge um 
valor próximo daquela para o qual regulamos o 
termóstato. Já quando temos uma parede de al-
venaria, a temperatura do elemento levará mais 
tempo a subir, o que obriga a regular o termósta-
to para uma temperatura mais elevada, de forma 
a compensar o efeito de parede fria. Somente 
quando os elementos confinantes atingirem uma 
temperatura próxima da temperatura de confor-
to se poderá regular o termóstato para uma tem-
peratura mais moderada.

O mesmo se passa no verão: a temperatura das 
superfícies desce mais rapidamente no primeiro 
caso (inércia reduzida) em comparação com o 
segundo. No edifício com inércia mais elevada, o 
sistema de arrefecimento (ar condicionado) terá 
de ser regulado para “produzir mais frio” e com 

Acerca da aplicação de isolamento térmico 
pelo interior dos edifícios
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velocidade de circulação do ar mais elevada, de 
modo a proporcionar rapidamente a sensação de 
conforto térmico pretendida. 

Medidas passivas de aquecimento e 
arrefecimento

De facto, é desejável o recurso a este tipo de 
medidas sempre que possível, dada a redução de 
gastos com energia que as mesmas permitem. 
No entanto, há que ter presente que, embora de-
signadas por passivas, estas medidas requerem 
uma atitude bem ativa por parte dos utilizado-
res dos edifícios. Por exemplo, no que toca aos 
dispositivos de sombreamento – há que abrir os 
estores para potenciar o aproveitamento dos 
ganhos solares no inverno e há que mantê-los 
fechados no verão. E estas medidas são válidas 
quer estejamos em edifícios cujas paredes es-

tejam isoladas pelo exterior como pelo interior, 
desde que os pavimentos estejam sobre lajes que 
proporcionem alguma inércia térmica.

O arrefecimento por ventilação natural noturna 
resulta tanto mais eficiente quanto maior a inér-
cia térmica dos edifícios. Logo, ao prescindirmos 
da inércia térmica das paredes minimizamos o 
efeito desta medida, o que se traduz no aumento 
da necessidade de energia para arrefecimento 
com recurso a sistemas ativos. Mas convém não 
nos esquecermos que os nossos gastos de ener-
gia para arrefecimento são cerca de dez vezes in-
feriores aos gastos de energia para aquecimento. 
Por isso, perante uma situação de reabilitação de 
um edifício que disponha (ou preveja dispor) de 
ar condicionado, na impossibilidade de isolá-lo 
termicamente pelo exterior é efetivamente uma 
mais-valia proceder ao isolamento das paredes 
pelo interior.

Figura 1 Legenda?
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Redução das perdas de energia na estação fria

O efeito da colocação de isolamento térmico 
numa parede existente na redução das perdas de 
calor para o exterior torna-se evidente com cál-
culos simples. Tomemos uma parede constituída 
por dois panos de tijolo (11 + 15), que apresenta um 
coeficiente de transmissão térmica U = 0,96 W/
(m2 · °C)1.  Ao seu inverso corresponde a soma das 
resistências térmicas dos elementos que a consti-
tuem: 1/U = 1,04 (m2 · °C)/W. Adicionando a resis-
tência térmica do isolante e fazendo novamente o 
inverso, obtemos o valor de U da parede provida 
de isolamento. Considerando uma lã mineral com 
45 mm de espessura e coeficiente de condutibili-
dade λ = 0,036 W/(m · °C), a que corresponde uma 
resistência térmica (e/λ) de 1,25 (m2 · °C)/W, pas-
samos a ter uma parede com U = 0,44 W/(m2 · °C). 
Ou seja, as perdas de calor através da envolvente 
diminuem para menos de metade do que eram an-
tes da aplicação do isolante.

Podemos quantificar as perdas de calor conside-
rando os 1250 graus-dia de aquecimento (base  
18 °C) que correspondem à região do Grande Por-
to2. As perdas por transmissão através de 1 m² de 
parede seriam:

–  sem isolamento: 
 0,024 × 1250 × 0,96 = 29 kW·h/m²
–  com isolamento: 
 0,024 × 1250 × 0,96 = 13 kW·h/m²

Pay-back económico e ambiental

O pay-back económico da redução de 16 kW·h 
por cada m2 de parede facilmente se avalia com 
base no preço do kW·h e do custo por m² de isola-
mento aplicado. Excluindo mão-de-obra e aces-
sórios, verificamos que o isolante “paga-se” em 
menos de dois invernos.

No que respeita ao pay-back da energia incorpo-
rada na fabricação da lã mineral, basta tomar o 
valor correspondente a 1 m2 de produto patente 
da respetiva DAP (Declaração Ambiental de Pro-
duto), converter o valor em MJ para kW·h (1 MJ = 
3,6 kW·h) e compará-lo com a redução das per-
das por transmissão, para verificar que a energia 
despendida na sua produção é recuperada em 
menos de uma estação fria. 

Figura 2 Isolamento parede alvenaria pedra. Figura 3 Isolamento sob laje esteira.

1  V. ITE 50 LNEC (2006)
2  V. Despachos DGEG n.º 15793-F/2013 e n.º 15793-I/2013
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“(...) os envidraçados devem permitir o contacto visual com o exterior, uma adequada ilumina-
ção natural dos espaços interiores, a existência de ganhos solares no Inverno, uma adequada 
proteção solar no Verão e a capacidade de arejamento, através da sua abertura.”

Os vãos envidraçados são um dos elementos mais 
complexos presentes na envolvente exterior dos 
edifícios, uma vez que as exigências que têm de 
satisfazer são inúmeras e, algumas delas, contra-
ditórias entre si. 

Para além das exigências comuns a outros ele-
mentos construtivos, como a resistência mecâni-
ca e a estabilidade, o isolamento térmico e acústi-
co, a segurança contra incêndios e a segurança de 
utilização, os envidraçados devem permitir o con-
tacto visual com o exterior, uma adequada ilumina-
ção natural dos espaços interiores, a existência de 
ganhos solares no Inverno, uma adequada prote-
ção solar no Verão e a capacidade de arejamento, 
através da sua abertura. Não será, no entanto, re-
comendável que a ventilação necessária para as-
segurar uma boa qualidade do ar fique dependente 
dessa abertura, uma vez que esta depende inevita-
velmente do comportamento dos utilizadores.

Do ponto de vista do conforto térmico, os envi-
draçados fazem sentir a sua influência, quer em 
termos de conforto global dos espaços interio-
res, quer em termos de possível desconforto lo-
calizado.

No Inverno, a existência de um vão envidraçado 
numa parede exterior corresponde a uma maior 
perda térmica para o exterior por transmissão e 
também, muitas vezes, por infiltração de ar em cai-
xilharias e caixas de estore pouco estanques. Essa 
perda térmica arrefece o ambiente interior. Por 
outro lado, estando a superfície interior do vidro a 
uma temperatura normalmente mais baixa do que 

a das paredes, um ocupante que se encontre junto 
a um envidraçado perderá calor por radiação para 
este, o que lhe provocará uma sensação de frio. 
Estes efeitos serão tanto mais acentuados quanto 
maior for a área de envidraçado e menor a sua re-
sistência térmica. 

Atualmente, existem no mercado vidros e caixilha-
rias com um excelente desempenho térmico, pelo 
que é frequente ver-se a adoção de soluções que 
respondem com bastante eficácia aos problemas 
relacionados com o inverno.

No entanto, no verão, a principal preocupação li-
gada aos envidraçados é a possibilidade de haver 
um excesso de radiação solar transmitida para o 
interior, com um consequente sobreaquecimento 
do ambiente interior. O risco de sobreaquecimen-
to depende de vários fatores, sendo os mais im-
portantes: as características dos vãos envidraça-
dos (área, tipo de vidro e tipo de proteção solar), 
a orientação da fachada, a ventilação do espaço 
interior e a sua inércia térmica.

A tendência atual para a adoção de uma área envi-
draçada extensa, cuja leitura exterior se pretende 
contínua (evitando assim qualquer proteção solar 
exterior), com envidraçados muito estanques e a 
frequente aplicação de soalhos sobre espaços 
de ar e tetos falsos (elementos que diminuem a 
inércia térmica dos espaços interiores) têm vin-
do a provocar problemas de sobreaquecimento 
nos edifícios, piorando as condições de conforto 
no seu interior ou conduzindo a uma utilização de 
aparelhos de ar condicionado e respetivo aumento 

A influência dos envidraçados 
no conforto térmico dos edifícios
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do consumo de energia. As exigências de eficiên-
cia energética e de conforto térmico obrigam a um 
particular cuidado com estas situações. 

A fim de ilustrar o que acaba de ser referido, proce-
deu-se a uma breve simulação do comportamento 
térmico de um compartimento do interior de um 
edifício com 4 metros de largura, 5 metros de pro-
fundidade e 3 metros de pé-direito. O comparti-
mento possui um vão envidraçado na sua parede 
de fachada, cuja área e características se fez variar.

A estratégia de ventilação admitida foi a de uma 
renovação horária do ar, sempre e só quando a 
temperatura exterior fosse menor do que a tem-
peratura interior, pois só nessas circunstâncias a 
ventilação contribuiria para o arrefecimento do 
espaço interior. Basicamente, esta estratégia con-
duziu a uma ventilação predominantemente notur-
na do espaço. 

Considerou-se um típico dia de verão, no Porto e 
em Beja (Figura 1). No caso do Porto, estudaram-

se duas orientações distintas da fachada (Sul 
e Oeste) e no caso de Beja, apenas se simulou a 
orientação Sul.

Figura 1 Condições climáticas consideradas nas simulações.
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Orientação 
do envidraçado Aenv/Ap1 Inércia

térmica

Proteção solar

Vidro Simples 
sem proteção2

Vidro Duplo 
sem proteção3

Proteção 
Interior4

Proteção 
Exterior5

SUL

15%

Forte 22,5 22,3 21,9 21,1

Média 23,4 23,1 22,5 21,4

Fraca 29,3 28,3 26,9 23,7

30%

Forte 24,8 24,3 23,6 22,0

Média 26,6 25,9 24,8 22,7

Fraca 37,0 35,2 32,5 26,9

OESTE

15%

Forte 24,0 23,6 23,0 21,7

Média 25,5 24,9 24,0 22,2

Fraca 34,6 33,0 30,7 25,8

30%

Forte 27,8 26,9 25,7 23,1

Média 30,5 29,3 27,6 24,1

Fraca 47,2 44,2 39,7 30,6

Notas: 1 – Razão entre a área do envidraçado e a área do compartimento; 2 – Vidro simples incolor corrente (fator solar de 0,85); 
3 – Vidro duplo incolor corrente (fator solar de 0,75); 4 – Proteção solar interior ativada a 70% (fator solar resultante para o vão 
de 0,60); 5 – Proteção solar exterior ativada a 70% (fator solar resultante para o vão de 0,30).

Quadro 1 Temperatura máxima atingida no interior do compartimento, no Porto (°C).

Se admitirmos que a temperatura de conforto no 
interior dos edifícios, no verão, é de 25 ˚C, todas 
as situações que atingem temperaturas superio-
res a esse valor tornam-se desconfortáveis para 
os ocupantes dos espaços interiores (marcadas 
a sombreado nos Quadros 1 e 2). Assim, torna-se 
evidente que, mesmo para o Porto, num dia típico 
de verão em que a temperatura exterior máxima 
considerada não excedeu 26,8 ˚C, existem situ-
ações em que a conjugação de fatores ligados 
à orientação das fachadas, aos envidraçados, à 
inércia térmica e à ventilação determinam tempe-
raturas interiores francamente desconfortáveis, 
como se pode observar no Quadro 1. O risco de 
sobreaquecimento é tanto mais acentuado quanto 

maior é a área do envidraçado, menos eficaz a sua 
proteção e mais fraca a inércia térmica interior do 
edifício. A orientação a Oeste é, de uma maneira 
geral, a mais crítica. 

Em Beja, observando o Quadro 2 conclui-se que 
em nenhuma das situações consideradas a tem-
peratura máxima atingida no interior corresponde 
a uma adequada condição de conforto.

Uma escolha acertada da proteção solar dos en-
vidraçados é absolutamente fundamental, sobre-
tudo se a área destes for elevada, o tipo de vidro 
for incolor corrente e a inércia térmica interior for 
média ou fraca. 
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Aenv/Ap1 Inércia
térmica

Proteção solar

Vidro Simples 
sem proteção2

Vidro Duplo 
sem proteção3

Proteção 
Interior4

Proteção 
Exterior5

15%

Forte 28,4 28,2 27,8 27,6

Média 35,5 34,2 32,2 28,0

Fraca 39,2 37,5 35,5 29,9

30%

Forte 30,4 29,9 29,4 27,8

Média 45,0 42,8 37,0 32,2

Fraca 51,5 48,6 41,9 35,5

Notas: 1, 2, 3, 4, 5 – Como no Quadro 1.

Quadro 2 Temperatura máxima atingida no interior do compartimento, com o envidraçado orientado a Sul, em Beja (°C).

As proteções solares exteriores, como persianas, 
estores ou portadas exteriores, são sempre mais 
eficazes do que as proteções interiores, como 
cortinas, telas ou portadas interiores. Nos resul-
tados apresentados, considerou-se que as pro-
teções apenas estavam ativadas em 70% da área 
dos envidraçados, tentando garantir, assim, algu-
ma transmissão de luz natural. Por essa razão, as 
diferenças entre os dois tipos de proteção surgem 
menos acentuadas. No entanto, uma proteção ex-
terior usada a 100% será a forma mais eficaz de 
evitar o sobreaquecimento. Edifícios desocupados 
durante o dia, como é o caso de uma grande parte 
dos edifícios residenciais, poderão adotar essa es-
tratégia com grandes vantagens.

Se os ganhos solares não puderem ser evitados 
com total eficácia durante o dia, então há que re-
forçar a ventilação noturna como meio de arrefe-
cimento passivo dos espaços interiores. 

(...) existem situações 
em que a conjugação 

de fatores ligados 
à orientação das 

fachadas, aos 
envidraçados, à 

inércia térmica e à 
ventilação determinam 

temperaturas 
interiores francamente 

desconfortáveis
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João Ferreira Gomes

Arquiteto, Presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Janelas Eficientes (ANFAJE)

“Com a instalação de janelas eficientes com Etiqueta Energética, além do contributo para a re-
abilitação energética e para o aumento da eficiência energética, existe uma clara valorização 
da habitação e/ou do edifício.”

A substituição de janelas antigas (janelas sem 
corte térmico e com vidro simples) por janelas efi-
cientes (caixilhos de alumínio com corte térmico, 
madeira ou PVC com vidro duplo isolante) é indis-
pensável no aumento da eficiência energética dos 
edifícios, pois contribui decisivamente para a me-
lhoria do desempenho energético, do isolamento 
térmico e acústico e para o aumento da seguran-
ça das habitações. 

As janelas eficientes reduzem as perdas energé-
ticas pela envolvente do edifício, o que diminui as 
necessidades de consumo energético (energia de 
aquecimento no Inverno e energia de refrigeração 
no Verão) e, consequentemente, gera uma pou-
pança até cerca de 40%, o que irá refletir-se na 
fatura energética e na redução das emissões de 
CO2 para a atmosfera.

Por outro lado, a substituição de janelas antigas 
por novas janelas eficientes aumenta o isolamento 
acústico, uma vez que é reforçada a barreira física 
para reduzir a passagem do som e ar para o inte-
rior da habitação, diminuindo consequentemente 
o ruído exterior. 

Além disso, a instalação de janelas eficientes per-
mite ainda obter maior segurança anti-intrusão ou 
anti-roubo devido a sistemas de ferragem mais so-

fisticados do que aqueles que, normalmente, eram 
utilizados nas vulgares caixilharias antigas.

Janelas eficientes: mais isolamento térmico 
e mais isolamento acústico

A substituição de janelas é uma pequena obra de 
fácil e rápida execução, mas que permite melhorar 
significativamente o desempenho energético de 
cada casa com resultados imediatos. No entanto, 
a escolha das novas janelas eficientes deve ser 
ponderada e cautelosa, atendendo-se aos seguin-
tes dados, que devem ser solicitados à empresa 
que irá proceder ao serviço de fornecimento e ins-
talação das janelas: 
– Marcação CE e respetiva Declaração de Con-

formidade;
– Características técnicas da janela constantes 

na Marcação CE. Neste ponto é fundamental 
atender ao valor da transmissão térmica da ja-
nela (valor Uw). Quanto menor for o valor Uw 
melhor será o desempenho da nova janela no 
que respeita ao isolamento térmico. O valor 
da transmissão térmica da janela (valor Uw) é 
resultante do valor de transmissão térmica do 
caixilho (valor Uf) + valor de transmissão térmi-
ca do vidro (valor Ug);

– Garantia de instalação;
– Etiqueta Energética de Janelas do Sistema de 

Etiquetagem Energética de Produtos (SEEP).

Com a instalação de janelas eficientes com Eti-
queta Energética, além do contributo para a reabi-
litação energética e para o aumento da eficiência 
energética, existe uma clara valorização da habita-
ção e/ou do edifício. 

Janelas Eficientes e poupança energética

a escolha (...) deve ser 
ponderada e cautelosa 
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José Porfírio

Promotor de Vendas da Isocor

“O Regranulado de Cortiça Expandida – R-ICB é constituído por grânulos soltos de cortiça 
expandida, obtidos a partir da reciclagem das placas de aglomerado de cortiça (...).”

A Sofalca, empresa transformadora de cortiça, 
solicitou ao LNEC a emissão de uma Avaliação 
Técnica Europeia – ETA do Regranulado de Cortiça 
Expandida R-ICB.

Descrição Técnica do produto

O Regranulado de Cortiça Expandida – R-ICB é 
constituído por grânulos soltos de cortiça expan-
dida, obtidos a partir da reciclagem das placas de 
aglomerado de cortiça – ICB, produto de isola-
mento térmico, acústico e vibrático, mundialmen-
te apreciado na construção (Figura 1).

Não são utilizados ligantes ou aditivos antes du-
rante ou após a aplicação in situ.

Os grânulos são obtidos a partir da trituração e/
ou moagem de produtos manufaturados de corti-
ça expandida em fragmentos de diferente dimen-
são, os quais são misturados de modo a obter a 
distribuição final de partículas desejada (2/9 mm).

O produto de isolamento in situ é aplicado manu-
almente e pode formar camadas (de isolamento 
térmico e acústico) com a espessura desejada, em 
obras novas ou de reabilitação.

Utilização prevista do produto de acordo 
com o Documento de Avaliação Europeu (EAD) 
aplicável

O produto constituído por grânulos soltos de cor-
tiça expandida destina-se a ser utilizado totalmen-
te em soluções apoiadas, tais como:
– Isolamento térmico e/ou acústico (absorção 

sonora, isolamento a sons aéreos) sobre super-
fícies horizontais ou inclinadas, de coberturas 
em terraço ou inclinadas e de tetos, quer no 
interior de espaços vazios, quer exposto na es-
teira do desvão de coberturas não habitáveis;

– Isolamento térmico e/ou acústico (absorção 
sonora, isolamento de sons aéreos ou de per-
cussão) de pavimentos térreos ou elevados, no 
interior de espaços vazios entre vigas, sarrafos 
e elementos semelhantes.

O produto de construção não deve ser usado em 
locais onde pode estar sujeito a molhagem, expos-
to a intempéries e ao contacto direto com o terre-
no ou exposto a cargas de compressão.

R-ICB – Regranulado de cortiça expandida
Avaliação Técnica Europeia – ETA 15/0300 de 02/12/2016

Figura 1 Regranulado de Cortiça Expandida – R-ICB.
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Quando necessário, o isolamento realizado in situ 
é usado em conjunto com uma barreira de vapor, 
uma camada de proteção face a agentes climáti-
cos ou de separação, de acordo com as especifi-
cações do projeto.

Caso de Estudo em condições reais in situ

Aplicação em desvão ventilado

Este trabalho consiste na aplicação do regranu-
lado de cortiça expandida – R-ICB, em condições 
reais in situ, numa célula experimental existente 
no Campus do Laboratório Nacional de Engenha-
ria Civil, sob a responsabilidade do Departamen-
to de Edifícios, que se encontra construída há 
cerca de 20 anos.

A Sofalca forneceu o Regranulado de cortiça ex-
pandida R-ICB em sacas de serapilheira plásti-
ca com volume nominal de 0,25 m3. Os grânulos 
de cortiça apresentavam uma granulometria de 
2/9 mm.

O produto foi aplicado manualmente (pousado) na 
laje de cobertura da célula, formando uma camada 
(de isolamento térmico e acústico), com uma es-
pessura aproximada de 150 mm.

Na cobertura da célula experimental foi colocada 
uma chapa de zinco para criar o desvão ventila-
do e proteger o regranulado de cortiça expandida  
R-ICB das ações climatéricas (Figura 2).

A amostragem, o condicionamento, os ensaios e 
a avaliação para a utilização prevista do presen-
te produto solto de isolamento térmico realiza-
do in situ, de acordo com os Requisitos Básicos, 
foram efetuados em conformidade com o EAD 
040313.00-1201.

O Quadro 1 apresenta o desempenho pertinente 
do produto.

Aplicação em pavimentos térreos ou elevados 
– caixa-de-ar em soalhos

A aplicação dos grânulos soltos de cortiça na cai-
xa-de-ar em soalhos consiste no preenchimento 
total do espaço existente entre o ripado.

o regranulado de 
cortiça expandida 

R-ICB contribui para 
que o pavimento 

final se encontre a 
uma temperatura 

estável (...)

Figura 2 Sótão não visitável.

Suporte

Regranulado
solto de cortiça
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Requisito 
básico 

Característica
essencial Método de avaliação

Modo de expressão do 
desempenho do produto 
(nível, classe, descrição)

RBO 2
Segurança 

contra incêndio
Reação ao fogo

EN 13501-1
CDR 2016/364

EN ISSO 11925-2
EAD, Anexo A

Classe E
(espessura da camada do 

isolante ≥ 40mm)

RBO 3
Higiene, saúde 

e ambiente
Resistência biológica

EAD, Anexo B
(método A)

EN ISO 846, 
Quadro 4

Grau de crescimento: 0

EN 15101-1, Anexo F
(método B)
EN 15101-1, 
Quadro 5

Classe BA 3

RBO 4
Segurança e acessibilidade 

na utilização

Propensão para o 
desenvolvimento de 

corrosão
EN 15101-1, Anexo E

Folha de cobre: 
CR aprovado

Folha de zinco: 
CR reprovado

RBO 5
Proteção 

contra o ruído

Absorção sonora EN 354
EN ISO 11654

αw = 0,55 (H) (classe D)
(espessura de referência 

= 80mm)

Resistividade específica
ao fluxo de ar

 
(Resistência ao fluxo de ar)

EN 29053
 (método A)

Rs = 0,072 kPa.s/m
(R = 9,1 kPa.s/m3)

 
(espessura de ensaio 

= 140mm)

RBO 6
Economia de energia 
e isolamento térmico

Condutibilidade térmica
do isolante EN 12667 λ10,dry,90/90 = 0,0406 W/(m.K)

Absorção de água (curto
prazo, imersão parcial)

EN 1609
 

(método A)

Wp≤0,5 kg/m2

 
(espessura de ensaio 

= 150mm)

Resistência à difusão de 
vapor de água

EN 12086
     

(condição A)

µ = 1,1 
   

(espessura de ensaio 
= 100mm)

Massa volúmica aparente 
a granel (p) EN 1097-3 p = 75 kg/m3 ± 10%

Assentamento
EN 15101-1, Anexo B

 
(Método B.1)

Scyc = 2,03%
   

Classe SH 5

Quadro 1 Desempenho pertinente do Regranulado de Cortiça Expandida – R-ICB..



39

soluções construtivas

2017

O regranulado de cortiça expandida R-ICB tem 
duas funções:
– Termo-Isolante
– Fono-Isolante

Desta forma, o regranulado de cortiça expandi-
da R-ICB contribui para que o pavimento final se 
encontre a uma temperatura estável, evitando 
também uma ressonância do espaço de ar entre o 
ripado provocada pelos ruídos de percussão.

Uma das obras acompanhadas pelos técnicos do 
LNEC foi a reabilitação do HOTEL BROWN, na Rua 
dos Sapateiros, na Baixa de Lisboa, da responsa-
bilidade da Construtora Udra, onde o regranulado 
de cortiça expandida R-ICB foi aplicado no pre-
enchimento do espaço de ar entre o ripado, nos 
pavimentos térreos e elevados (Figura 3).

Outras aplicações

São diversas as utilizações do regranulado de cor-
tiça expandida R-ICB.

Este produto é utilizado também no fabrico de ter-
moacumuladores, enchimento de paredes duplas e 
ainda para incorporação direta no betão, originan-

Figura 3 HOTEL BROWN, na Rua dos Sapateiros, na Baixa de Lisboa.

do, deste modo, placas aligeiradas com excelentes 
propriedades térmicas e acústicas (Figura 4).

A Avaliação Técnica Europeia 15/300, baseada nas 
disposições e nos métodos de ensaio e de avalia-
ção constantes do EAD 040313-00-1201, foi ela-
borada assumindo um período de vida útil de 50 
anos para o isolamento solto realizado in situ, des-
de que o produto seja objeto de condições apro-
priadas de utilização e de manutenção.

A obtenção desta ETA permite à SOFALCA a co-
mercialização do produto em todos os países do 
mercado europeu, com a garantia do seu desem-
penho. 

Figura 4 Outras aplicações.
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Luís Duarte

Eng.º Civil, Departamento Técnico, Secil Argamassas, S.A.

“É, portanto, cada vez mais necessário que os intervenientes das várias fases e áreas da con-
strução tenham informação e formação adequada para que, tecnicamente, as opções toma-
das sejam as mais corretas (...)”

O avanço tecnológico na produção de argamas-
sas para construção tem proporcionado o apa-
recimento de novos processos construtivos a 
um ritmo cada vez mais elevado. Em menos de 
um século a escolha para a construção de pare-
des em Portugal passou pela alvenaria de pedra, 
betão armado, parede simples, parede dupla com 
tijolo ou bloco, parede simples com isolamento 
térmico e até soluções que passam pelo aprovei-
tamento de estruturas metálicas prefabricadas. 
Podemos igualmente observar uma grande va-
riedade de soluções, quer para reabilitação quer 
para obra nova.

A grande variedade de produtos no mercado para 
o mesmo fim pode ter um efeito contrário ao pre-
tendido, complicando a escolha quer de projetis-
tas/prescritores quer de aplicadores. É, portanto, 
cada vez mais necessário que os intervenientes 
das várias fases e áreas da construção tenham 
informação e formação adequada para que, tecni-
camente, as opções tomadas sejam as mais corre-
tas, independentemente de o objetivo ser apenas 
reparação de fissuras, reparação de rebocos ou 
incrementação de conforto térmico ou acústico 
nos edifícios.

Paredes de alvenaria de pedra

Em obras de reabilitação de paredes de alvena-
ria de pedra, particularmente em edifícios his-
tóricos, deparamo-nos recorrentemente com 
escolhas incorretas de materiais, cuja incompa-

tibilidade resulta no aparecimento de patologias 
ou mesmo na degradação dos elementos de al-
venaria e dos seus revestimentos. A opção por 
argamassas cimentícias, com elevada rigidez e de 
baixa porosidade, tem vindo a mostrar-se como 
um dos erros mais recorrentes no tratamento 
deste tipo de suportes. (Figuras 1 e 2) 

Adicionalmente, a elevada “respirabilidade” das 
paredes de alvenaria é uma característica in-
trínseca que deve ser obrigatoriamente mantida, 
respeitando-se o normal funcionamento das pa-
redes. Esta compatibilidade química, mecânica e 
física com os suportes antigos consegue obter-
se com argamassas formuladas exclusivamente 
ou à base de cal hidráulica natural. Neste campo 
é também essencial a escolha de um esquema de 
pintura adequado, dando clara preferência às tin-
tas minerais (de silicatos ou cal) ao invés das tin-
tas acrílicas correntes. Respeitando estas guias 
orientadores, potenciamos o não aparecimento 
de patologias como fissuração, destacamento do 
acabamento final e cristalização de sais à super-
fície das paredes (comummente conhecida como 
salitre), entre outras. (Figura 3)

Graças ao desenvolvimento e investigação em 
formulações e fabrico de argamassas, já é possí-
vel em reabilitações desta natureza incrementar o 
conforto acústico e térmico, mesmo com as limi-
tações arquitetónicas que estes edifícios impõem, 
como é o caso de argamassas com granulado de 
cortiça na sua composição, um recurso natural e 
reciclável tipicamente português.

Aplicação de argamassas: 
a importância da formação
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Paredes simples e duplas de tijolo/bloco

Na cronologia da construção, as paredes simples 
de tijolo ou bloco substituíram a alvenaria de pe-
dra, no seguimento do crescente uso e desenvol-
vimento do uso de betão armado e estruturas por-
ticadas, sendo substituídas posteriormente pelas 
paredes duplas. Atualmente, esta construção tem 
concentrado uma percentagem significativa de 
investimento público, como é o caso de bairros 
sociais, e privado na melhoria de condições tér-
micas e acústicas para os seus habitantes, nome-

adamente com aplicação de isolamento térmico 
pelo exterior ou interior através de sistemas ETICS 
(Sistema Compósito de Isolamento Térmico pelo 
Exterior) ou através de argamassas de desempe-
nho térmico melhorado, conhecidas comercial-
mente como rebocos térmicos.

Sistemas ETICS

Em 2015 a área total de sistemas ETICS aplicados 
em Portugal foi de aproximadamente 4 milhões de 
m2, dos quais quase 60% em reabilitação. Cerca de 
1,3% da área total foi aplicada recorrendo a siste-
mas compostos por painéis de isolamento térmico 
em poliestireno extrudido (XPS), 1,7% com lã-de-
rocha (MW), 5% com aglomerado negro de cortiça 
(ICB) e 92% com poliestireno expandido (EPS).

A aplicação massiva deste tipo de sistema tem-se 
revelado de impacto negativo muito por culpa da 
mão-de-obra não qualificada e fiscalização não in-
formada, ou mesmo inexistente no caso de obras 
particulares, para a complexidade do sistema e 
importância de uma metodologia de aplicação 
correta. Nesse sentido, a Associação Portuguesa 

Figura 1 Edifício histórico com necessidade de interven-
ção (Séc. XVIII).

Figura 2 Reboco destacado – argamassas de base ci-
mentícia.

Figura 3 Humidade ascensional e reboco destacado.
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dos Fabricantes de Argamassas e ETICS (APFAC) 
disponibiliza no seu site um manual de aplicação 
que pretende informar tanto aplicadores como 
donos-de-obra e fiscalizadores. (Figura 4)

No entanto, tem-se revelado insuficiente dada 
a soma de obras em que má aplicação, escolha 
errada de materiais, falta de detalhamento em 
projeto ou opções arquitetónicas potenciam o 
aparecimento das mais variadas patologias: des-
tacamento/empolamento do revestimento final, 
fissuração/microfissuração, descolagem parcial 
ou generalizada do sistema, degradação do as-
peto do acabamento, infiltração através do re-
vestimento, aparecimento de micro-organismos, 
degradação em zonas acessíveis, entre outras. 
(Figura 5)

Os vários fabricantes/marcas destes sistemas, as-
sim como a APFAC, têm trabalhado no sentido de 
serem criadas condições para que deixe de exis-
tir uma desacreditação dos produtos e sistemas, 
dando formação continua a aplicadores. Mas é 

igualmente de vital importância haver divulgação 
e consciencialização para todos os intervenientes 
em obra da existência no mercado de sistemas de-
vidamente certificados a nível nacional e europeu, 
como é o caso de sistemas com Documento de 
Homologação (DH’s) e Aprovação Técnica Europeia 
(ETA’s). (Figura 6)

Figura 4 Manual de Aplicação 
de Sistemas ETICS.

Figura 5 Diversas patologias associadas aos sistemas 
ETICS.

Figura 6 Base de dados da EOTA de sistemas ETICS 
com ETA.
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ção contínua e estabilidade mecânica potenciam 
a aplicação de vários tipos de acabamento.

A aplicação de sistemas monomarca é a única 
forma de garantir estas certificações, com a se-
gurança para o dono-de-obra de que o sistema foi 
devidamente testado, componente a componente, 
e que em caso de aparecimento de qualquer tipo 
de patologias terá de contactar apenas um inter-
veniente em caso de litígio.

Rebocos térmicos

Como alternativa aos sistemas ETICS surgiram, 
entretanto, no nosso mercado, os rebocos térmi-
cos. (Figura 7)

Embora apresentem prestações ligeiramente 
inferiores aos sistemas ETICS no que diz res-
peito à eficiência térmica, apresentam outras 
vantagens, como maior resistência mecânica ao 
impacto, mas principalmente maior facilidade 
de manuseamento, dado que podem ser aplica-
dos via projeção mecânica ou manualmente, tal 
como qualquer reboco tradicional. A sua aplica-

Figura 7 Reboco térmico projetado.

A aplicação 
de sistemas 

monomarca é a 
única forma de 
garantir estas 

certificações, com 
a segurança para o 

dono-de-obra (...)
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A opção por estas argamassas tem sido cada vez 
maior quando os edifícios em causa, devido ao seu 
uso, estão sujeitos a maiores impactos acidentais 
pelos utilizadores (é prova disso mesmo a sua apli-
cação em larga escala em escolas e bairros sociais 
por todo o país). Já no caso de edifícios históricos, 
os ETICS não são utilizáveis por descaracteriza-
rem a imagem, enquanto as argamassas térmicas 
se integram.

A aplicação deste tipo de produto, devido ao atual 
enquadramento regulamentar da térmica de edi-
fícios, acabou por ficar muito limitada a reabilita-
ções de edifícios. Para edifícios novos, os atuais 
requisitos impõem valores elevados de isolamento 
térmico, o que se traduz em espessuras exagera-
damente elevadas, comprometendo a rentabilida-
de económica, fator principal de escolha na gran-
de maioria das obras no nosso país.

Formação para todos

É vital a criação de conteúdos formativos para to-
das as áreas da engenharia que têm responsabili-
dades nas intervenções em fachadas.

Para projeto, prescrição e fiscalização de obra, 
a vertente mais teórica e de maior detalhe terá 
maior importância, com exemplificação prática de 
aplicação para reconhecimento das boas práticas 
em obra. 

No caso de aplicadores, a formação terá de passar 
obrigatoriamente por componentes mais práticas, 
no sentido de mostrar a correta metodologia de 
aplicação dos vários produtos e sistemas.

Estas formações poderão ser potenciadas com 
a obrigatoriedade legal de certificação dos in-
tervenientes, à semelhança do que já acontece 
com os produtos e sistemas, havendo coerência 
entre qualidade de projeto, produtos e aplicação. 
(Figura 8). 

Figura 8 Sessão de formação APFAC e associados.





46 2017

“O estudo apresentado avalia o desempenho de três soluções inovadoras 
de proteção térmica de coberturas planas sobre um programa de avalia-
ção experimental concluído, que permitiu a aquisição de dados em con-
tínuo em condições controladas em campo ao longo de três anos.”

Em Portugal, o parque de edifícios das décadas 
de 1950-2000 é caracterizado por um grande 
número coberturas planas insuficientemente 
isoladas ou mesmo sem isolamento. Estes ele-
mentos afetam de forma significativa o desem-
penho térmico das frações dos últimos pisos de 
edifícios multifamiliares e de moradias unifamilia-
res, representando, nos dias de verão, uma das 
principais fontes de ganhos de calor através da 
envolvente opaca, e simultaneamente como um 
dos fatores de maior importância nas perdas por 
condução no período de inverno.

Hoje em dia, a reabilitação térmica de coberturas 
tem-se limitado à aplicação de isolamento tér-
mico convencional (resistência térmica), sendo 
difícil a adoção e aceitação de soluções inova-
doras. Surgem atualmente no mercado diversos 
sistemas de proteção térmica, nomeadamente 
revestimentos de elevada refletância e emitân-
cia, sistemas de sombreamento, soluções de ar-
refecimento evaporativo indireto e coberturas 
vegetalizadas entre outros. No entanto, não exis-
te ainda conhecimento fundamentado e quantifi-
cado do desempenho térmico integrado ao longo 
de um ano climático destas soluções implemen-
tadas em condições reais de exposição.

O estudo apresentado avalia o desempenho de 
três soluções inovadoras de proteção térmica 
de coberturas planas sobre um programa de 
avaliação experimental concluído, que permitiu 
a aquisição de dados em contínuo em condições 
controladas em campo ao longo de três anos.

Células experimentais

A fase experimental compreendeu a conceção, 
construção e instrumentação (medição e re-
gisto) de três instalações no campus do LNEC, 
onde foram aplicadas diferentes soluções de co-
bertura. A envolvente vertical opaca apresenta 
elevada resistência térmica e o envidraçado foi 
protegido da radiação solar, por forma a reduzir 
a influência destes elementos no desempenho 
higrotérmico das células (Figura 1).

Neste artigo, são apresentados os resultados da 
avaliação in situ de três soluções não convencio-
nais: uma cobertura vegetalizada com alta massa 
térmica e arrefecimento evaporativo (CVa); duas 
soluções de baixa resistência térmica com imper-
meabilização de betume modificada com grânulos 
de ardósia com refletância melhorada (XB), a outra 
terminada com pintura branca de alta refletância 
(XBPBr). Implementaram-se também duas solu-
ções de referência: uma solução com baixa resis-
tência térmica com impermeabilização de betume 
modificado, acabada com grânulos de ardósia a 
cor natural (XN), e uma cobertura invertida com 
resistência térmica convencional (XNLjT) (Figura 2).

Avaliação do desempenho térmico 

A caracterização térmica do desempenho de cada 
solução baseou-se na análise comparativa da 
temperatura ambiente interior (Tint) das cinco solu-
ções em regime livre. O faseamento das soluções 

Estudo experimental da aplicação de produtos 
de alta refletância em coberturas planas

Alexandra Costa, Professora Adjunta do ISEL

Carlos Pina dos Santos, Eng.º Civil, Investigador Principal do LNEC
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apresenta-se na Figura 3, tendo sido analisados 
seis períodos de dez dias consecutivos (Tabela 1), 
que permitiram caracterizar o desempenho higro-
térmico de cada célula em regime livre.

Os três primeiros períodos (Figura 4 e Figura 5a)) 
formam um conjunto coeso de avaliação sob con-
dições climatéricas idênticas, caracterizado por 
forte radiação solar (Rsolar) e temperaturas exte-
riores (Text) elevadas. As soluções XN, XB, XNPBr e 
XBLjT têm rápida resposta à variação da Text e da 
Rsolar. A solução CVa é praticamente insensível ao 
efeito da variação diária da Rsolar e da Text. O am-
biente interior das células com as soluções XN 
e XB apresenta as maiores amplitudes térmicas 

diárias (Atérm). No entanto, o efeito da refletância 
melhorada da solução XB faz com que apresente 
valores mais baixos de temperatura ambiente in-
terior máxima (Tint_máx) e de temperatura média in-
terior (Tméd_int) em cerca de 1.5 ºC, face à solução 
XN, sendo que a solução XNPBr (relativamente a 
XN e XB) apresente os menores valores. Os va-
lores deste parâmetro na solução CVa toma va-
lores desprezáveis (face às restantes soluções) e 
sempre inferiores a 1 ºC nos períodos avaliados. 
A solução (XNPBr) apresenta valores de Tméd_int, in-
feriores aos obtidos para as soluções XN (5,5 ºC), 
XB e até CVa (neste caso de apenas 0.8 ºC). Esta 
situação deve-se ao facto de a Text ter sofrido uma 
pequena diminuição a partir do meio do segundo 

Figura 1 Células experimentais: a) Vista geral das três células experimentais (sul-sudoeste); b) Secção vertical (norte-sul); 
c) Secção horizontal.

a) b) c)

Figura 2 Vista geral das diferentes soluções avaliadas a) CVa; b) XB; c) XNPBr; d) XN; e) XNLjT.

a) b) c) d) e)
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período, que influenciou de imediato o ambiente 
interior da célula com a solução XNPBr, mas não 
da célula com a solução CVa, devido ao efeito da 
elevada inércia térmica desta solução. Também 
devido a este parâmetro, a Tint_máx, na célula com 
a solução CVa ocorreu 4 dias depois da Tint_máx nas 
células com as soluções XB e XNPBr. A influência 
da resistência térmica convencional da solução 
XBLjT (comparada com XNPBr), implicou uma me-

nor Atérm (2 ºC). No entanto, o valor da Tméd_int não 
diminuiu significativamente (0,8 ºC).

No 4º período (Figura 5 b)), Text variou entre 19,7ºC 
e 10,6 ºC. As três soluções mantêm o comporta-
mento verificado nos períodos anteriores. A solu-
ção XN apresenta a mais elevada Tint_máx, efeito dos 
ganhos solares pela cobertura, já que a maioria 
dos dias se caracterizou pela alta Rsolar.

Figura 3 Faseamento das diferentes soluções em cada célula experimental.

1º período
26 Jun / 6 Jul

2º período
8 Ago / 17 Ago

3º período
11 Jun / 16 Jun

4º período
22 Abr / 1 Mai

5º período
17 Nov / 26 

6º período
31 Jan / 9 Fev

Soluções de 
cobertura

XN C6 — — C5 — C6

XNLjT — — C5 C6 — —

XNPBr — C6 C6 — C6 —

CVa C4 C4 C4 C4 C4 —

XB C5 C5 — — C5 —

Tabela 1 Períodos em análise para cada uma das cinco soluções de cobertura plana nas três células experimentais.
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peratura ambiente interior (Tint) entre as células 
com as soluções XB e XNPBr foi superior a 1,9 ºC, 
enquanto que nos dias de maior nebulosidade esta 
diferença era inferior a 1,0 °C. O 6º período enfati-
za o comportamento da solução XN durante a es-
tação de aquecimento (Figura 6b)). De referir que 
neste período o envidraçado não estava protegido 
da radiação solar, não sendo negligenciáveis os 
ganhos de energia através deste elemento. Neste 
caso verificou-se o menor desfasamento entre Tint 
e Text (1,7 h).

O 5º e 6º períodos (Figura 5b) e Figura 6a)) ca-
racterizaram-se por Text baixa e forte Rsolar (para a 
época) na maioria dos dias. A célula com a solução 
CVa mantém a quase invariabilidade dos parâme-
tros avaliados, seguindo lentamente a tendência 
das condições climáticas externas. A Tméd_int da cé-
lula com a solução XNPBr foi menor que na célula 
com a solução XB, efeito da maior refletância so-
lar. A célula com a solução CVa apresentou Tméd_int 
consideravelmente superior às soluções XNPBr e 
XB (respetivamente (4,3 ºC e 2,9 ºC). Nos dias de 
maior Rsolar, verificou-se que a diferença da tem-

Figura 4 a) 1º Período - C4[CVa), C5[XB) e C6[XN); b) 2º Período - C4[CVa), C5[XB) e C6[XNPBr).

a) b)

Figura 5 a) 3º Período - C4[CVa], C5[XNLjT] e C6[XNPBr]; b) 4º Período - C4[CVa], C5[XN] e C6[XNLjT].

a) b)
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Conclusões

Os resultados experimentais mostram que:
– as soluções não convencionais tiveram melhor 

desempenho quando comparadas com a solu-
ção de referência não isolada;

– as soluções de cobertura de refletância supe-
rior têm efeito de proteção térmica durante a 
estação de arrefecimento;

– durante a estação de aquecimento, a maior re-
fletância das soluções leva à diminuição da tem-
peratura ambiente;

– na estação de arrefecimento, a solução não 
convencional de elevada refletância tem com-
portamento semelhante ao apresentado pela 
solução com resistência térmica tradicional;

– as pinturas de elevada refletância, pelo seu baixo 
peso e espessura, e fácil aplicação, têm vanta-
gens claras em trabalhos da reabilitação. Devem 
ser avaliadas possíveis limitações de acessibili-
dade e o envelhecimento das propriedades;

– a solução de cobertura verde é praticamente 
insensível ao efeito das oscilações diárias de 
temperatura exterior.

– das soluções analisadas, a célula com a co-
bertura verde (CVa) apresenta a temperatura 
ambiente interior mais elevada no inverno e a 

mais baixa durante o verão. Embora sendo uma 
solução passiva interessante (edifícios de baixa 
energia e nZEB), a elevada massa superficial, es-
pessura, custos de mão-de-obra, de materiais e 
de manutenção, podem restringir o uso genera-
lizado em obras de reabilitação.
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Formador Vulcano

“Uma solução que passe por instalar o apoio no acumulador solar deve ser sempre temporizada para garantir a 
maior prioridade ao sol possível.”

Para o aquecimento das águas sanitárias existe 
uma grande diversidade de opções ao dispor dos 
consumidores. Na altura da escolha as dúvidas 
centram-se à volta dos custos de aquisição, cus-
tos de utilização e nível de conforto disponibilizado 
pela solução escolhida.

Tendo um peso importante na fatura energética 
das famílias portuguesas, a seleção do sistema de 
aquecimento de águas deve ser pensada cuidado-
samente, pois a opção correta permitirá usufruir 
de um sistema económico e fiável, gerando pou-
panças de energia durante anos.

A publicação do Decreto-Lei nº 80/2006, que 
veio tornar obrigatório o recurso a sistemas so-
lares térmicos para aquecimento de água sanitá-
ria, posteriormente alterado pelo Decreto-Lei nº 
118/2013, fez renascer o interesse nas energias re-
nováveis e no seu enorme potencial de poupança.

Graças a este impulso originado pela obriga-
toriedade, o mercado evoluiu, as soluções dis-
poníveis são mais eficientes e versáteis na sua 
instalação e utilização e os instaladores estão 
mais bem preparados para executar e fornecer 
os serviços de manutenção indispensáveis à lon-
gevidade destes sistemas.

Sistemas de apoio para instalações solares 
térmicas

Um sistema solar térmico bem dimensionado de-
verá garantir uma fração solar entre os 60% e os 
75%. Acima destes valores, o potencial de desper-

dício é muito grande, induzindo a estagnação com 
todos os prejuízos que tal acarreta.

Uma vez que seria inviável ter uma instalação so-
lar que cobrisse a totalidade do consumo anual, é 
preciso considerar a existência de um sistema au-
xiliar para aquecimento da água nos dias em que 
a necessidade energética supera a disponibilidade 
de energia solar. Para o efeito existem várias solu-
ções, elétricas ou a gás, recorrendo à acumulação 
ou de resposta instantânea, cada qual com as suas 
características, vantagens e desvantagens.

Resistência elétrica no interior do depósito solar

De acordo com a Portaria nº 349-D/2013, as re-
sistências elétricas, quando colocadas no depósi-
to solar, deverão incluir a instalação de um relógio 
programável e acessível. Este relógio deverá ser 
programado de forma a maximizar a prioridade 
ao sol, ajustando o seu funcionamento ao perfil 
de consumo dos utilizadores. Num depósito ver-
tical, a resistência deverá ser colocada acima do 
permutador do solar. Num sistema termossifão, 
sendo que a quase totalidade dos depósitos é ho-
rizontal, a resistência poderá garantir a totalidade 
do aquecimento do depósito, inviabilizando o apro-
veitamento da energia solar.

Caldeira no permutador superior do 
depósito solar

Esta solução é menos penalizadora para a priori-
dade ao sol do que a anterior, uma vez que a ser-

Soluções de água quente
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pentina destinada ao apoio ocupa, de forma geral, 
apenas o terço superior do acumulador. Tal como 
no exemplo anterior, deveria existir uma progra-
mação adequada ao perfil de consumos do utili-
zador. Caso contrário, o volume disponível para 
ser aquecido pelo sol não será o volume total do 
depósito mas apenas o volume que se encontra 
abaixo do permutador do sistema de apoio.

Bomba de calor com permutador solar

É uma solução semelhante às anteriores, com 
o apoio colocado no mesmo depósito do solar, 
embora o custo da energia auxiliar seja menor. 

Existem já bombas de calor que comunicam com 
o controlador solar, sabendo a todo o instante 
se necessitam de funcionar ou se a energia solar 
está disponível.

Esquentador com módulo solar

Para os consumidores que já possuem um es-
quentador a gás e posteriormente adquirem uma 
instalação solar, é possível colocar um módulo 
solar, mantendo o mesmo esquentador. O módulo 
solar vai comparar a temperatura proveniente do 
depósito solar, comparando-a com um valor de 
referência. Se essa temperatura for superior ao 

PUB.
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estabelecido, essa água será enviada diretamen-
te para o consumo. Se a temperatura for inferior 
ao pretendido, a água será então desviada para o 
esquentador, onde será aquecida de acordo com 
os parâmetros definidos no esquentador. Uma vez 
que existe o risco de se verificarem temperaturas 
elevadas, após o esquentador irá existir nova vál-
vula misturadora que garantirá uma temperatura 
constante e segura à saída.

Esquentador termostático

Um esquentador termostático com capacidade de 
medir a temperatura de entrada da água permite 
que o utilizador defina uma temperatura de saída 

que se adeque à utilização. A abertura da válvula 
de gás e consequente elevação da temperatura da 
água é determinada pela diferença entre o valor 
medido à entrada e o valor pretendido à saída.

Este funcionamento permite que o esquentador 
receba água previamente aquecida, tornando-o 
compatível com sistemas solares termossifão ou 
de circulação forçada. 

Potencial de poupança das diferentes soluções

Quem adquire uma instalação solar conta com 
uma redução significativa na sua fatura energética 
sem prejuízo do seu conforto na utilização de água 
quente. Para que isso aconteça, o sistema auxiliar 
deverá garantir a disponibilidade de água quente 
na quantidade pretendida e no momento em que 
seja necessária.

Uma solução que passe por instalar o apoio no 
acumulador solar deve ser sempre temporizada 
para garantir a maior prioridade ao sol possível. 
Essa programação pode levar a períodos de menor 
disponibilidade de água quente.

Para garantir disponibilidade permanente de 
água quente sem prejudicar a fração solar anu-
al, a melhor solução passa pela instalação de um 
sistema de apoio a jusante do depósito solar, de 
preferência através de um esquentador termos-
tático que irá apenas funcionar caso a tempera-
tura proveniente do depósito solar seja inferior 
ao solicitado. Com esquentadores termostáti-
cos até 27 l/min e possibilidade de ligação de 12 
unidades numa cascata inteligente, esta solução 
pode ser implementada em instalações domésti-
cas, bem como em instalações industriais, hote-
laria, ginásios e escolas. 

Figura 1 Esquentador Sensor Green da Vulcano.
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Nota: O setor da energia está em constante evolução, redefinindo-se estratégias e metas em curtos espaços de tempo. O energuia aconselha con-

sumidores e profissionais a contactarem as autoridades competentes na matéria como, a Direção Geral de Energia e Geologia e a ADENE para se 

certificarem da legislação em vigor. 

Reabilitação e Revitalização Urbana
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-O/2016 alterou o modo de funcionamento do Instrumen-
to Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU). Passa a ser possível o lançamento do 
procedimento e a realização da despesa com a seleção dos instrumentos financeiros e das respetivas 
entidades gestoras no âmbito do IFRRU 2020, até ao montante de 703 232 323,56 euros, corresponden-
te ao somatório de diversas fontes de financiamento.

Determinação da classe de desempenho energético
A Portaria n.º 319/2016, de 15 de dezembro, procede à segunda alteração da Portaria n.º 349-B/2013, de 
29 de novembro, alterada pela Portaria n.º 379-A/2015, de 22 de outubro, que define a metodologia de de-
terminação da classe de desempenho energético para a tipologia de pré-certificados e certificados SCE. 

Desempenho energético dos edifícios
O Decreto-Lei n.º 28/2016, de 23 de junho, procede à quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 118/2013, de 
20 de agosto. As alterações verificam-se nos artigos 2.º, 4.º, 15.º, 16.º, 18.º, 22.º, 23.º, 28.º, 29.º, 32.º, 
33.º, 42.º, 43.º e 44.º do Decreto -Lei n.º 118/2013, alterado pelos Decretos -Leis n.os  68 -A/2015, de 
30 de abril, 194/2015, de 14 de setembro, e 251/2015, de 25 de novembro.

Planos de racionalização energética
O Despacho (extrato) nº 6470/2016, de 17 de maio, procede à definição dos requisitos associados à 
elaboração dos planos de racionalização energética.

Taxas de registo de certificados e pré-certificados do SCE
A Portaria n.º 39/2016, de 7 de março, procede à segunda alteração do Anexo IV da Portaria n.º 349 
-A/2013, de 29 de novembro, alterada pela Portaria n.º 115/2015, de 24 de abril, que estabelece as taxas 
de registo dos pré-certificados e dos certificados do Sistema de Certificação Energética de Edifícios.

Adaptação do SCE aos Açores
O Decreto Legislativo Regional n.º 4/2016/A, de 2 de fevereiro, adapta à Região Autónoma dos Açores 
o Sistema de Certificação Energética de Edifícios, o Regime de acesso e de exercício da atividade de 
perito qualificado para certificação energética e de técnico de instalação e manutenção de edifícios e 
sistemas, e o Regime excecional e temporário aplicável à reabilitação de edifícios ou de frações, cuja 
construção tenha sido concluída há pelo menos 30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urba-
na, sempre que destinem a ser afetos total ou predominantemente ao uso habitacional.

Adaptação do SCE à Madeira
O Decreto Legislativo Regional n.º 1/2016/M, de 14 de janeiro, adapta à Região Autónoma da Madeira o 
Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto.
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40 anos 
no coração 
do seu negócio

TODOS OS DIAS, A VULCANO ESTÁ 
EM CASA DE MILHARES DE PORTUGUESES.

E, nos últimos 40 anos, conquistámos também um lugar no seu negócio, 
dando-lhe o apoio de que precisa para que continue sempre a ser a primeira 
escolha dos seus clientes. Nos próximos 40 anos, continuaremos a trabalhar 
para lhe trazer cada vez mais inovação, mais ferramentas para o seu sucesso,  
e mais razões para que possamos continuar a celebrar juntos.

*Oferta válida para esquentadores, termoacumuladores, caldeiras e bombas de calor A.Q.S. 
Consulte as condições da campanha em vulcano.pt




